
O DIA
Nª 25.813 Preço banca: R$ 3,50

Jornal SP

Arrecadação federal fecha em
R$ 209,21 bi em novembro

Brasil recebeu mais de 6,65 milhões
de turistas estrangeiros em 2024

Página 3

Página 4

Denúncias de violações aos direitos
humanos aumentam 22% em um ano

Saúde envia 100 mil doses
de vacina contra febre

amarela para São Paulo
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Venda:      6,00

Compra:    6,27
Venda:       6,27

Brasileiro avança na
classificação do Rally Dakar

Lucas Moraes e Armand Monleón

O brasileiro Lucas Moraes
foi um dos principais protago-
nistas na terça-feira (7), durante
a terceira etapa do Rally Dakar,
disputada entre as regiões de
Bishá e Al Henakiyah, nos de-
sertos da Arábia Saudita. Par-
ceiro do navegador espanhol
Armand Monleón no Toyota GR
DKR Hilux da equipe TGR, Mo-
raes perdeu a ponta faltando
cerca de 100km dos 397 crono-
metrados do dia, quando os frei-
os traseiros pararam de funcio-
nar. Depois disso, foi ainda pre-
judicado por um pneu furado a
30km da chegada, que obrigou
a dupla a realizar uma parada
para fazer a substituição. Mes-
mo assim, o duo terminou na
nona colocação na especial
desta terça-feira e, com isso,
subiu da oitava para a quinta
posição na classificação geral
da prova. Moraes e Monleón
disputam a categoria Ultima-
te, a principal da competição,
que tem neste momento a lide-
rança da dupla sul-africana
Henk Lategan/Brett Cummings
na classificação geral.

O piloto sul-africano Saood
Variawa e o francês François Ca-
zalet, a bordo de um Toyota da
equipe TGR, venceram a espe-
cial. Aos 19 anos de idade, Sa-
ood é o mais jovem vencedor
de etapa na história da catego-
ria Ultimate. Mesmo encurtada
em 169km pela organização de-
vido às tempestades que asso-
lam a região nesta fase do ano,
a especial (trecho cronometra-
do) desta terça-feira foi exigen-
te, em particular pelo piso rocho-
so que predominou em longos
trechos. E o desafio se mostrou
complicado logo de início: já no
quilômetro 12, o Dacia SandRi-
der do multicampeão de rally de

velocidade Sébastien Loeb (Fran-
ça) e de seu navegador, Fabian
Lurquin (Bélgica), capotou ao pas-
sar sobre uma depressão, fazendo
dois giros até parar sobre as qua-
tro rodas. O acidente atrasou em
vários minutos o piloto francês,
um dos principais favoritos, que
mais tarde parou para conserto
novamente devido à quebra da
barra de direção – provavelmente
em função da violência da capota-
gem. Ontem, um acidente similar
tirou da corrida o Ford Raptor dos
atuais campeões, os espanhóis
Carlos Sainz e Lucas Cruz.

Brasileiro não sabia que era
líder – Apesar dos problemas que
enfrentou, Lucas Moraes ficou
satisfeito com o desempenho nes-
ta terça-feira. “Essa especial co-
meçou muito boa pra gente. Sabí-
amos que estávamos indo num rit-
mo bom porque passamos alguns
carros bem no início e a gente sa-
bia que devia estar vindo bem. Só
após a chegada é que a gente viu
que estava liderando.”, disse Lu-
cas Moraes.

“Começamos a perder os frei-
os faltando 100km pra acabar. A
partir disso, viemos meio que na
estratégia de “sobreviver”, de só
levar o carro até o final. Mas mes-
mo assim tivemos um pneu fura-
do, faltando uns 30km da chega-
da. No fim das contas, o mais im-
portante é que estamos em quinto
na geral, só 18 minutos, eu acho,
atrás do líder. Então, está tudo
embolado, realmente uma disputa
bem interessante. Amanhã come-
ça a maratona, quem tem duas eta-
pas, nesta quarta e na quinta-fei-
ra. Estamos numa ótima posição
pra largar nesse tipo de especial.
Vamos com tudo!”, completou.

Acelerando fora da trilha –
 Além de Moraes na quinta colo-
cação da classificação geral e na

briga por um pódio nesta que é a
47ª edição do Dakar, o Brasil con-
ta com representantes em mais
dois carros da Ultimate. Marcos
Moraes e Maykel Justo são par-
ceiros na condução de um Toyota
Overdrive. A dupla foi uma das
últimas a largar e, com isso, en-
frentou mais dificuldades que o
normal: “Tivemos que passar ca-
minhões, UTVs... e em várias oca-
siões tivemos que sair muito da
trilha para fazer a ultrapassagem
porque a poeira era gigantesca,
não dava pra ver nada”, disse
Marcos, que terminou na 24ª co-
locação da etapa e subiu duas
posições na classificação geral,
ocupando agora o 26º posto. Já o
Century CR7 do brasileiro Marce-
lo Gastaldi e o francês Adrien
Metge enfrentou problemas pelo
segundo dia consecutivo. Foi o 47º
carro a cruzar a linha de chegada e
agora ocupa o 34º lugar na soma
de todas as etapas na prova.

Quinto nome brasileiro neste
Dakar, o navegador Cadu Sachs

compete na categoria Challenger
(protótipos leves) a bordo de um
Taurus T3 Max juntamente com o
piloto português Gonçalo Guerrei-
ro. Nesta terça-feira, eles termina-
ram em sétimo e com o resultado
mantiveram a vice-liderança da
categoria. Os primeiros coloca-
dos na Challenger são os argen-
tinos Nicolas Cavigliasso e Va-
lentina Pertegarini, também com
um Taurus T3 Max. Nas demais
categorias, a liderança também
não mudou: o australiano Daniel
Sanders, da KTM, continua na
ponta na categoria Motos, en-
quanto o trio checo Martin Ma-
cik/Frantisek Tomasek/David
Svanda, com um MM Powerstar,
segue na frente na categoria Ca-
minhões.

Terror para os pneus – Esta
quarta-feira será um momento es-
pecial no Dakar, com a abertura
da “fase maratona”, composta
por duas etapas, a quarta (reali-
zada amanhã) e a quinta, na quin-
ta-feira. Nestes dois dias, pilo-

tos e navegadores não pode-
rão receber ajuda das equipes
e dormirão em um acampamen-
to separado de seus times, for-
mado por barracas coletivas.
No entanto, será permitido que
a tripulação de um carro auxilie
outra, da mesma equipe, em
caso de necessidade.

Dessa forma, mecânicos e
engenheiros só terão acesso
aos veículos na noite da quin-
ta-feira. “Sabemos que a maior
parte do trajeto de 415km cro-
nometrados de amanhã vai
acontecer entre cânions e terá
um piso de rocha vulcânica. Um
terror para os pneus”, obser-
vou Moraes, que já parou com
pneus furados em três ocasi-
ões neste Dakar – e sabe que
terá mais pela frente.

Classificação Geral / Após
três etapas / Seis primeiros +
brasileiros

1) Henk Lategan (África do
Sul)/Brett Cummings (África do
Sul), Toyota GR DKR Hilux,
19h04min53; 2) Nasser Al-At-
tiyah (Qatar)/Edouard Boulan-
ger (França), Dacia SandRider,
a 7min17s; 3) Mattias Ekström
(Suécia)/Emil Bergvist (Sué-
cia), Ford Raptor, a 9min34s; 4)
Yazeed Al Rajhi (Arábia Saudi-
ta)/Timo Gottschalk (Alema-
nha), Toyota Overdrive, a
11min45s; 5) Lucas Moraes
(Brasil)/Armand Monleón (Es-
panha), Toyota GR DKR Hilux,
a 19min40s; 6) Toby Price
(Austrália)/Sam Sunderland
(Inglaterra), Toyota Overdrive, a
20min17s; 26) Marcos Moraes
(Brasil)/Maykel Justo (Brasil),
Toyota Overdrive, a
2h49min22s; 34) Marcelo Gas-
taldi (Brasil)/Adrien Metge
(França), Century CR7, a
4h49min54s.
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Bolsistas da
Fapesp

recebem
reajuste de até
45% em 2024
e concessão
bate recorde
de quase 10

mil benefícios
As bolsas de mestrado,

doutorado, pós-doutorado e ini-
ciação científica da Fapesp (Fun-
dação de Amparo à Pesquisa do
Estado de São Paulo), entidade
vinculada à Secretaria de Ciên-
cia, Tecnologia e Inovação
(SCTI) do Estado de São Paulo,
tiveram aumentos substanciais
de valores no ano de 2024, su-
perando 45% de reajuste em al-
guns casos. Um exemplo é o da
bolsa de doutorado, que passou
de R$3.805 para R$5.520.

O objetivo com o incentivo
é atrair e manter pesquisadores
talentosos, evitando que saiam
do país. Além de reajustar as
bolsas, a Fapesp passou a res-
sarcir os gastos dos pós-douto-
randos com previdência social.

Além do reajuste expressi-
vo, houve um recorde neste
ano: foram concedidas quase 10
mil bolsas (9.528 até novembro)
da Fapesp. No acumulado dos
últimos dois anos, essas bolsas
somam 17.137, o maior número
dos últimos 10 anos. Os benefí-
cios contemplam bolsas de mes-
trado, doutorado, pós-doutora-
do e iniciação científica.

“Valores de bolsas mais atra-
tivos e competitivos são ações
de um programa de retenção e
atração internacional de talen-
tos para o Estado de São Paulo,
especialmente voltado para a
nova geração de pesquisado-
res”, explica o secretário da
SCTI, Vahan Agopyan. Ele des-
taca ainda o bom trabalho do
Conselho Superior da Fapesp,
que teve a ideia de garantir para
aqueles que concluíram o dou-
torado o ressarcimento do dis-
pêndio com previdência social,
como um incentivo a mais para
os bolsistas.

A formação com alto nível
de qualificação sempre foi uma
das missões da Fapesp que, em
parceria com o Governo do Es-
tado, tem adotado medidas para
preservar a continuidade da for-
mação de pesquisadores e as-
segurar o fortalecimento contí-
nuo do sistema de Ciência, Tec-
nologia e Inovação em São Pau-
lo e no Brasil. (Governo de SP)
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Em 2024, o Disque 100 re-
cebeu mais de 657,2 mil de-
núncias de violações aos direi-
tos humanos. O número é
22,6% superior ao registrado
em 2023, quando o canal do
Ministério dos Direitos Huma-
nos e da Cidadania foi aciona-
do 536,1 mil vezes.

Segundo o ministério, o to-
tal de violações verificadas
também aumentou, saltando de
3,4 milhões, em 2023, para 4,3
milhões, em 2024. Cada de-
núncia pode resultar em mais
de tipo de violação.

Entre as infrações mais
recorrentes estão a violação à
integridade por negligência,
com 464,3 mil ocorrências; tor-
tura psíquica (389,3 mil) e a
violação à integridade física
com exposição de risco à saú-
de (368,7 mil).

A maioria das vítimas das
denúncias é do gênero femini-
no (372,3 mil), pessoas bran-
cas (261,6 mil), e com idade
entre 70 e 74 anos (32,5 mil).
Na maioria dos casos, as vio-
lações ocorreram na casa da
própria vítima e/ou do suspei-
to (301,4 mil). Entre os grupos
mais vulneráveis estão crian-
ças e adolescentes (289,4 mil),
pessoas idosas (179,6 mil) e
mulheres (111,6 mil).

Apesar da vulnerabilidade,
o total de vítimas do gênero
feminino foi 2,9% menor que
o registrado em 2023. Por ou-
tro lado, em 2024, o perfil do
agressor mudou: as mulheres
(283,1 mil) passaram a liderar
o gênero do suspeito de agres-
são, configurando um aumen-
to de 28,8% em comparação
a 2023.                  Página 4

Justiça determina reforço
da segurança em área de
demarcação no Paraná

A Justiça Federal determinou
aos governos Federal e do Para-
ná que reforcem, imediatamente,
a proteção policial às comunida-
des indígenas das cidades de
Guaíra e Terra Roxa, no oeste pa-
ranaense, próximo à fronteira do

Brasil com o Paraguai.
A ampliação dos efetivos da

Polícia Federal, da Força Nacional e
da Polícia Militar foi ordenada pelo
juiz federal Pedro Pimenta Bossi, da
3ª Vara Federal de Umuarama (PR),
no último domingo (5).    Página 6

Programa Fábricas de
Cultura tem vagas para mais

de 800 cursos em SP
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A PALAVRA - ”Não cesse de falar deste Livro da Lei; pelo
contrário, medite nele dia e noite, para que você tenha o cuidado
de fazer segundo tudo o que nele está escrito; então você
prosperará e será bem-sucedido” Josué 1:8

cesar@jornalistacesarneto.com

A Polícia Civil de São Paulo
concluiu, na última sexta-feira
(3), o inquérito que apurava a
morte do estudante de medici-
na Marco Aurélio Cardenas
Acosta durante abordagem
policial. O procedimento foi re-
latado à Justiça com pedido de
prisão preventiva do policial
militar Guilherme Augusto Ma-
cedo, autor do disparo, por
homicídio doloso eventual.

A ocorrência que levou à
morte do estudante se deu por
volta das 2h50 do dia 20 de
novembro, na escadaria do  ho-
tel na Rua Cubatão, na Vila

Polícia Civil pede prisão de
PM que matou estudante

 de medicina em SP

CESAR
 NETO

www.jornalistacesarneto.com

Mariana, zona sul da capital
paulista. Ele foi morto com um
tiro à queima-roupa disparado
pelo policial, por volta das 2h50,
na escadaria do hotel.

O policial já havia sido indi-
ciado no inquérito policial mili-
tar (IPM) por homicídio doloso
e permanece afastado das ati-
vidades, assim como o PM que
o acompanhava no dia do ocor-
rido, informou a Secretaria da
Segurança Pública de São Pau-
lo. Segundo a pasta, a autori-
dade policial aguarda a manifes-
tação do Poder Judiciário.
(Agência Brasil)

Após ser notificado de que
quatro macacos do campus da
Universidade de São Paulo (USP)
em Ribeirão Preto, interior pau-
lista, testaram positivo para fe-
bre amarela, o Ministério da Saú-
de decidiu enviar 100 mil doses
extras de vacina para o estado de
São Paulo para intensificar a imu-
nização contra a doença.

Embora macacos doentes
não transmitam a doença, são
um indicativo de circulação do
vírus. Os primatas são os princi-
pais hospedeiros do vírus, mas
os únicos vetores de transmis-
são são os mosquitos. No meio
silvestre, os mosquitos picam o

macaco que, depois de infecta-
do pelo vírus, pode ser picado
por outro vetor e este, por sua
vez, transmitir a doença para o
homem.

De acordo com a prefeitura
de Ribeirão Preto nenhum regis-
tro de febre amarela em huma-
nos foi observado atualmente na
cidade. Mesmo assim, o minis-
tério considera importante inten-
sificar a vacinação contra a fe-
bre amarela porque essa é uma
das recomendações para o con-
trole de casos e prevenção da
doença.

A vacina contra a febre ama-
rela faz parte do calendário de

imunização e está disponível em
todos os postos de saúde do es-
tado de São Paulo. Desde 2017
o Brasil adota o esquema vaci-
nal de apenas uma dose duran-
te toda a vida, medida que está
de acordo com as recomenda-
ções da Organização Mundial de
Saúde (OMS).

Ainda neste mês de janeiro,
o ministério informou que vai
distribuir mais de 600 mil doses
de rotina dessa vacina para São
Paulo.

A doença
A febre amarela é uma doen-

ça infecciosa febril aguda que é

causada por um vírus, transmiti-
do pela picada de um mosquito
silvestre, que vive em zona de
mata, e não há transmissão dire-
ta de pessoa para pessoa. Os sin-
tomas iniciais da febre amarela
são febre, calafrios, dor de cabe-
ça intensa, dores nas costas, do-
res no corpo, náuseas e vômitos,
fadiga e fraqueza. A vacina é a
principal ferramenta de preven-
ção da febre amarela.

No Brasil, o ciclo da doença
atualmente é silvestre, com trans-
missão por meio de mosquitos.
Os últimos casos de febre amare-
la urbana foram registrados no
país em 1942. (Agência Brasil)

Municípios paulistas receberam
mais de R$ 43 bilhões em recursos

do ICMS em 2024
Ao longo de 2024, os 645

municípios paulistas receberam
R$ 43,1 bilhões em recursos do
ICMS por meio de transferên-
cias realizadas pela Secretaria
da Fazenda e Planejamento do
Estado de São Paulo (Sefaz-
SP). O último repasse referen-
te a dezembro do ano passado
ocorreu na terça-feira (7), com
um volume de R$ 134,5 mi-
lhões, com base na arrecada-
ção de 31 de dezembro.

A Sefaz-SP depositou na
conta das prefeituras a primei-
ra transferência de recursos do
ICMS de 2025 no valor de R$
81,5 milhões, referentes aos im-
postos arrecadados nos dias 2
e 3 de janeiro. Esses valores
chegam aos cofres das prefei-
turas já com desconto do Fun-
do de Manutenção e Desen-

volvimento da Educação Bási-
ca e de Valorização dos Profis-
sionais da Educação (Fundeb).

Vale lembrar que a partir de
1º de janeiro as transferências
desses recursos levarão em
conta os novos Índices de Par-
t icipação dos Municípios
(IPM) do ano-base de 2023,
conforme já divulgado pela
Sefaz-SP. As informações cons-
tam da Resolução SFP-40, na
edição de 16 de dezembro do
Diário Oficial do Estado.

Os repasses semanais são
feitos sempre até o segundo dia
útil de cada semana, conforme
prevê a Lei Complementar nº 63,
de 11/01/1990. As consultas
dos valores podem ser feitas
no site da Fazenda, no link
Acesso à Informação > Trans-
ferências de Recursos > Trans-

ferências Constitucionais a
Municípios.

Os valores semanais trans-
feridos aos municípios paulis-
tas variam em função dos pra-
zos de pagamento do imposto
fixados no regulamento do
ICMS. Dependendo do mês,
pode haver até cinco datas de
repasses. As variações destes
depósitos oscilam conforme o
calendário mensal, os prazos
de recolhimento e o volume dos
recursos arrecadados.

A agenda de pagamentos
está concentrada em até cinco
períodos diferentes no mês,
além de outros recolhimentos
diários, como por exemplo, os
relativos à liberação das ope-
rações com importações.

Os repasses aos municípi-
os são liberados de acordo

com os respectivos Índices de
Participação dos Municípios,
conforme determina a Consti-
tuição Federal, de 5 de outu-
bro de 1988. Em seu artigo 158,
inciso IV está estabelecido que
25% do produto da arrecada-
ção de ICMS pertence aos mu-
nicípios, e 25% do montante
transferido pela União ao Es-
tado, referente ao Fundo de
Exportação (artigo 159, inciso
II e § 3º).

Os índices de participação
dos municípios são apurados
anualmente (artigo 3°, da LC 63/
1990), para aplicação no exer-
cício seguinte, observando os
critérios estabelecidos pela Lei
Estadual nº 3.201, de 23/12/81,
com alterações introduzidas
pela Lei Estadual nº 8.510, de
29/12/93. (Governo de SP)

Programa Fábricas de Cultura
tem vagas para mais de

800 cursos em São Paulo
O programa Fábricas de Cul-

tura, espaços de acesso gratuito
e que promovem diversas ativi-
dades artísticas e formativas, está
oferecendo vagas para 800 cur-
sos gratuitos que irão acontecer
em suas dez unidades na capital
paulista.

Entre os cursos figuram o de
criação de jogos e o de graffiti,
realizados na unidade de Cidade
Tiradentes, e de balé afro, no Ita-
im Paulista, na zona leste da ca-
pital. Já na Brasilândia, zona nor-
te paulistana, há cursos de cap-
tação e edição de imagens pro-
duzidas por drone. Na zona sul,
as unidades do Capão Redondo

e do Jardim São Luís oferecem,
por exemplo, cursos de instru-
mentos de sopro e modelagem de
roupas.

As inscrições foram abertas
na terça-feira (7). Serão ofereci-
dos mais de 20 mil vagas para o
primeiro semestre deste ano.

O processo de inscrição em
cada unidade é diferente: nas lo-
calizadas nas zonas norte e sul
de São Paulo, os interessados
precisam se inscrever presenci-
almente na recepção, levando
identidade (RG) e comprovante
de residência.

Nas unidades da zona leste,
os interessados realizam primei-

ro uma pré-inscrição online, se-
lecionando a unidade de interes-
se até o dia 12 de janeiro. Após
este período, os selecionados
são convocados para efetuar a
matrícula apresentando a docu-
mentação necessária (RG e com-
provante de endereço).

No caso de crianças e ado-
lescentes, os responsáveis pre-
cisam apresentar documentação.
Estudantes só podem se inscre-
ver nos cursos em contraturno
escolar.

Os interessados podem se
inscrever até 45 dias depois do
início das aulas ou até o preen-
chimento das turmas. As aulas

terão início no dia 4 de fevereiro.
Além de inscrever nos cursos

gratuitos, o projeto irá oferecer
uma programação especial de fé-
rias para crianças com diversas
atividades artísticas e esportivas.
A programação pode ser vista no
site. Assim como os demais ser-
viços, essa agenda também é gra-
tuita. Basta chegar para partici-
par das atividades.

O Fábricas de Cultura é um
programa da Secretaria da Cultu-
ra, Economia e Indústria Criativas
do Estado de São Paulo, gerenci-
ado pelas Organizações Sociais
Catavento Cultural e Educacional
e Poiesis. (Agência Brasil)

Bilheterias nas Linhas 1-Azul e
15-Prata do metrô terão novo

horário de funcionamento
A partir de 15 de janeiro, as

bilheterias de cinco estações da
Linha 15-Prata do Metrô passa-
rão a funcionar das 6h às 22h.
Já em 29 de janeiro, a medida
será ampliada para 12 esta-
ções da Linha 1-Azul. Essa
mudança será feita em razão
do baixo volume de vendas
nos horários de menor movi-
mento – das 4h40 às 6h e das
22h à 0h. A iniciativa também
busca estimular o uso dos mei-
os digitais para compra de pas-
sagens, como o aplicativo TOP,
máquinas de autoatendimento
e a rede credenciada.

Estações e novos horários:
15 de janeiro

Linha 15-Prata:  Estações
Vila Tolstói, Vila União, Jardim
Planalto, Sapopemba e São Ma-
teus

29 de janeiro
Linha 1-Azul: Estações Pa-

rada Inglesa, Jardim São Paulo,
Santana, Luz, São Bento, Liber-
dade, São Joaquim, Vergueiro,
Praça da Árvore, Saúde, São
Judas e Conceição.

Com isso, toda a Linha 15-
Prata terá o horário das bilhete-
rias ajustado, enquanto 12 esta-
ções da Linha 1-Azul passarão a
seguir o novo modelo, sendo que
as estações Tucuruvi, Portugue-
sa-Tietê, Armênia e Jabaquara se-

guirão com os guichês funcio-
nando das 4h40 à 0h.

Para garantir a praticidade
aos passageiros, o Metrô refor-
ça as opções de compra dispo-
níveis:

Aplicativo TOP: disponível
para Android e iOS.

WhatsApp: Enviar mensa-
gem para (11) 3888-2200 (paga-
mento via Pix).

Máquinas de autoatendi-
mento: Aceitam cartões de dé-
bito.

Rede Credenciada: Relação
disponível no site
www.boradetop.com.br.

As estações contempladas
contarão com ampla divulgação
sobre as mudanças, por meio de

comunicação visual e sonora, a
partir de duas semanas antes
das alterações entrarem em vi-
gor.

Segundo estudos do Metrô,
apenas 4,5% dos passageiros
que compram passagens nos
guichês utilizam este serviço
nos horários impactados pela
mudança, o que representa me-
nos de 0,4% do total de usuári-
os pagantes. O novo horário
das bilheterias permitirá con-
centrar esforços no atendimen-
to geral das estações e no su-
porte aos passageiros, seguin-
do o modelo já implantado com
sucesso em outras linhas. (Go-
verno de SP)

CÂMARA (São Paulo)
Os médicos Paulo Frange (MDB) e Bezerra Júnior (PSD) não

só tomaram posse [suplentes no exercício do mandato 2025 -
2028], como já tão ‘clinicando’ sobre ‘remédios’ até pra 2026

.
PREFEITURA (São Paulo)
Qualquer comparação, do vice-prefeito Mello Araújo (PL)

com o vice-presidente Alckmin (ex-PSDB ... no PSB), ainda que
no sentido de não serem os preferidos MDB Temerista e do PT
Lulista

.
ASSEMBLEIA
Deputados que foram empossados [nos lugares de deputa-

dos que foram eleitos prefeitos 2024] e assumiram seus manda-
tos (2025 a 2026) : Edson Giriboni (agora pelo União); Fábio Faria
de Sá, ...

.
(São Paulo)
... Sobrinho do histórico [falecido] ex-deputado federal Ar-

naldo Faria de Sá; Marcelo Aguiar (agora no Podemos), cantor
[gospel] e ex-deputado federal; Ortiz Júnior (PSDB) confirmado
pelo TRE-SP

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
Parte do Senado e Câmara Deputados não ‘assinará recibo’

pro Lulismo (3) pelas comemorações [8 janeiro 2023] e menos
ainda à participação do país na ‘posse’ do ditador venezuelano
Maduro

.
GOVERNO (São Paulo)
Enquanto Tarcísio (Republicanos) não definir o que não quer,

não poderá definir o que verdadeiramente quer [na política pós-
Bolsonarismo] pra 2026. Esta lógica é simples, é objetiva e funci-
ona

.
JUSTIÇAS
Não há outra pergunta ao Supremo Tribunal Federal, se-

não como se posicionará sobre o fato da Meta [do Zucker-
berg] se alinhar ao antigo Twiter [atual X do Elon Musk], no
sentido de não ...

.
(Brasil)
... censurarem, checarem ou ‘moderarem’ [Facebooks, Insta-

gram; WhattsApp ...] publicações dos usuários. Zuck acusou
países europeus e latino-americanos de fazerem isso. Como fica
no STF ?

.
ANO 33
O jornalista Cesar Neto usa Inteligência Espiritual. Na im-

prensa (Brasil) desde 1993, nossa coluna [diária] de política rece-
beu “Medalha Anchieta” da Câmara (São Paulo) e “Colar de
Honra ao Mérito” da Assembleia (SP) ... por se tornar referência
das Liberdades [Concedidas por DEUS] ...



Arrecadação federal fecha em
R$ 209,21 bi em novembro
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A arrecadação total do gover-
no federal cresceu 11,21% em
novembro de 2024 em relação a
novembro de 2023, totalizando R$
209,21 bilhões, informou na ter-
ça-feira (7), em Brasília, a Receita
Federal. O resultado de novem-
bro é o melhor desempenho para
o mês desde 2013, quando a arre-
cadação ficou em R$ 188,1 bi-
lhões em valores corrigidos pela
inflação medida pelo Índice de
Preços Amplos ao Consumidor
(IPCA).

No período acumulado de ja-
neiro a novembro de 2024, a arre-
cadação alcançou R$ 2.391.437
milhões, representando acrésci-
mo real de 9,82%, descontada a
inflação medida pelo IPCA.

Em relação às Receitas Admi-
nistradas pela Receita Federal, o
valor arrecadado, em novembro,
foi de R$ 203 bilhões - acréscimo
real de 12,26%. No período acu-
mulado de janeiro a novembro, a

arrecadação alcançou R$ 2,27 tri-
lhões, registrando acréscimo real
(IPCA) de 9,92%.

Segundo a Receita, o acrés-
cimo observado no período pode
ser explicado pelo comportamen-
to das variáveis macroeconômi-
cas, pelo retorno da tributação do
Programa de Integração Social e
da Contribuição para o Financia-
mento da Seguridade Social (PIS/
Cofins) sobre combustíveis, pela
tributação dos fundos exclusivos
e pela atualização de bens e di-
reitos no exterior.

Sem considerar esses paga-
mentos atiìpicos, haveria um cres-
cimento real de 7,72% na arreca-
dação do período acumulado e
de 11,03% na arrecadação de no-
vembro.

Em novembro, a Receita dis-
se que, em relação ao PIS/Pasep
e a Cofins, houve uma arrecada-
ção conjunta de R$ 46.093 bi-
lhões, representando expansão

real de 19,23%.
A Receita Federal informou

que esse desempenho é explica-
do pela combinação dos aumen-
tos reais de 8,82% no volume de
vendas e de 6,33% no volume de
serviços entre outubro de 2024 e
outubro de 2023, segundo dados
da Pesquisa Mensal de Comér-
cio do Instituto Brasileiro de Ge-

ografia a Estatística (IBGE); e
pelo acreìscimo da arrecadação
relativa ao setor de combus-
tiìveis, pelo aumento no volume
de importações e pelo desempe-
nho positivo das atividades fi-
nanceiras.

No período de janeiro a no-
vembro, a arrecadação conjunta
do PIS/Pasep e da Cofins foi de

R$ 483,93 bilhões, representan-
do crescimento real de 19,23%.

Ainda em novembro, a arre-
cadação do Imposto sobre a Ren-
da de Pessoa Jurídica (IRPJ) e a
Contribuição Social Sobre o lu-
cro Líquido (CSLL) apresentaram
atingiram R$ 32,69 bilhões, repre-
sentando aumento real de
12,62%.

O desempenho pode ser ex-
plicado pelos acréscimos reais de
14,93% na arrecadação da esti-
mativa mensal, de 5,45% no lu-
cro presumido e de 7,63% na ar-
recadação do Simples Nacional.
Já o Imposto Retido sobre a Ren-
da de Capital (IRRF-Capital) teve
uma arrecadação de R$ 9,78 bi-
lhões - aumento real de 28,9%.

A Receita disse, ainda, que o
Imposto sobre Importação e o IPI-
Vinculado à Importação apresen-
taram, em novembro, uma arreca-
dação conjunta de R$ 10,64 bi-
lhões - crescimento real de

58,82%.
Entre janeiro e novembro de

2024, o Imposto sobre Importa-
ção e o IPI-Vinculado à Importa-
ção anotaram uma arrecadação
conjunta de R$ 98,4 bilhões, re-
presentando alta real de 31,64%.

Em novembro, a Receita pre-
videnciária foi de R$ 54,36 bilhões
- expansão real de 3,79%, princi-
palmente em razão do aumento
na massa salarial.

No período de janeiro a no-
vembro, a Receita Previdenciária
totalizou R$ 596,06 bilhões, com
expansão real de 5,59%.

Esse resultado se deve ao
crescimento real de 7,15% da
massa salarial e de 12,51% no
montante das compensações
tributárias com débitos de re-
ceita previdenciária, no perío-
do de janeiro a novembro de
2024 em relação ao mesmo pe-
ríodo do ano anterior. (Agên-
cia Brasil)

Lula sanciona projeto que estimula
produção de frutos do Cerrado

O presidente Luiz Inácio Lula
da Silva sancionou um projeto de
lei que estimula produção e uso
de frutos do Cerrado, em especi-
al o pequi, além de dar mais efici-
ência ao combate ao desmata-
mento deste bioma.

O anúncio foi feito nas redes
sociais do presidente e, também,
do autor do projeto, o deputado
Rogério Correia (PT-MG).

“Sancionei o Projeto de Lei
1970/2019, que vai organizar e

estimular a produção do pequi e
demais frutos do Cerrado. A lei
também proíbe a derrubada pre-
datória e estimula a plantação de
mudas desse bioma.”

Segundo ele, não se trata
de um projeto que beneficiará
apenas quem gosta de comer
pequi. Além de ajudar a preser-
var o meio ambiente, ajudará
principalmente quem tem esses
frutos como fonte de renda e
modo de vida.

“Muita gente não conhece o
pequi e pode se perguntar ‘por
que o Lula tem que se preocupar
com o pequi?’. Eu respondo: às
vezes o que não é importante para
quem mora na Paulista ou na Ave-
nida Atlântica pode ser a coisa
mais importante para quem vive
no Cerrado brasileiro”, disse o
presidente.

Aprovado em dezembro no
Senado, o projeto proíbe a derru-
bada e o uso predatório de pe-

quizeiros, mas cria exceções a
serem observadas por órgão
competente.

Ele estabelece políticas de
manejo para a fruta com o objeti-
vo de incentivar a preservação
de áreas com presença de pequi-
zeiro e de outros produtos nati-
vos do Cerrado. Além disso, cria
mecanismos para a identificação
de comunidades tradicionais de
produtores.

A legislação também prevê

formas de viabilizar eventos cul-
turais que estimulem o turismo e
o comércio desses produtos. Por
fim, desenvolve selos de quali-
dade e de procedência dos fru-
tos do Cerrado.

Autor do projeto, Correia
usou as redes sociais para come-
morar a sanção presidencial. Ele
destacou que a política nacional
instituída pela nova lei visa via-
bilizar o manejo sustentável,
plantio, extração, consumo, co-

mercialização e transformação
não só do Pequi, mas também de
vários outros frutos e produtos
nativos do Cerrado.

“Ao investir na produção de
base sustentável dos frutos do
Cerrado, nós também investimos
no sustento dos agricultores-
agroextrativistas e na profissio-
nalização de uma cadeia produti-
va importante para o país. É mais
dignidade”, postou o deputado.
(Agência Brasil)

Planetário mais moderno da América Latina
começará a ser construído em 2025 no Paraná

Projetado para ser o mais
moderno da América Latina, o
planetário do Parque da Ciência
Newton Freire Maia, em Pinhais,
na Região Metropolitana de Cu-
ritiba, começará a ser construído
em 2025. De acordo com o crono-
grama do projeto, a licitação da
obra está prevista para aconte-
cer ainda no primeiro semestre e
as obras devem iniciar logo em
seguida.

O novo planetário será uma
referência nacional em divulga-
ção científica, educação, inova-

ção e turismo cultural, com capa-
cidade de simular perfeitamente
o céu e projetar até 9 mil corpos
celestes em alta definição. Assim
que estiver totalmente finalizado,
o local estará preparado para re-
ceber 140 mil estudantes, turis-
tas e comunidade em geral anu-
almente.

O investimento na obra será
de cerca de R$ 40 milhões. O cro-
nograma prevê que os projetos
arquitetônicos e de engenharia
sejam finalizados até fevereiro.
Depois disso, a licitação da obra

é lançada, com previsão de até 12
meses para a execução da obra.
Deste modo, o planetário deve
entrar em funcionamento em 2026.

O projeto do novo planetário
é inovador em todas as suas eta-
pas. O projeto arquitetônico foi
escolhido, por exemplo, a partir de
um concurso nacional, que teve
como objetivo escolher uma pro-
posta que conciliasse um visual
moderno, criativo e funcional.

O escritório vencedor do con-
curso fez um projeto para que o
local seja construído de maneira

sustentável, usando de madeira
engenheirada. O desenho do pro-
jeto é inspirado na movimentação
dos corpos celestes, replicando
os movimentos do universo.

Para a simulação do céu, o
planetário vai contar com um
equipamento de última geração
capaz de projetar perfeitamente
todas as 9 mil estrelas, planetas e
corpos celestes vistos da Terra.
O equipamento também conse-
gue projetar as cores exatas de 2
mil estrelas. Projetores auxiliares
também reproduzem a lua e ou-

tros planetas do Sistema Solar
com um alto nível de detalhes.

O sistema ainda contará com
outros onze projetores auxiliares
que podem reproduzir vários ti-
pos de imagens, vídeos e anima-
ções pelo domo de 360º por 180º,
criando um ambiente totalmente
imersivo para os visitantes.

“É um projetor que consegue
simular o céu completo, com to-
dos os corpos celestes visíveis,
mas também capaz de projetar um
planeta específico ou uma nebu-
losa, com todos os seus deta-

lhes. É o que há de mais moderno
na tecnologia de planetários no
mundo”, afirmou o diretor do Par-
que da Ciência, Anísio Lasievicz.

Os equipamentos de projeção
serão adquiridos da empresa ale-
mã Zeiss, que é a maior referên-
cia global em projetores e simu-
ladores de planetários. O inves-
timento deverá ser feito pela Uni-
versidade Estadual de Ponta
Grossa, a pedido do Governo do
Estado. A montagem do projetor
é feita sob medida ao longo de
cerca de dez meses. (AENPR)

Obras restauradas do 8/1 começam
a chegar ao Palácio do Planalto

Nesta quarta-feira (8), quan-
do se completam dois anos dos
atos antidemocráticos de 8 de ja-
neiro de 2023, o presidente Luiz
Inácio Lula da Silva coordenará
uma cerimônia em memória ao
episódio, no Palácio do Planalto,
como forma de repúdio ao gol-
pismo no país. O evento tem
como atos previstos a reincorpo-
ração de 21 obras de arte vanda-
lizadas durante a invasão ao pa-
lácio, a realização de uma sessão
pública com autoridades e uma
atividade com participação popu-
lar, na Praça dos Três Poderes,
que está sendo chamada de Abra-
ço da Democracia. As primeiras
obras totalmente restauradas do
acervo presidencial começaram a

chegar ao Planalto na segunda-
feira (6), escoltadas por agentes
da Polícia Federal (PF).

De acordo com o arquiteto
Rogério Carvalho, titular da Di-
retoria Curatorial dos Palácios
Presidenciais, cinco obras foram
entregues nessa segunda, entre
elas o quadro As Mulatas, de Di
Cavalcanti, uma tela com mais de
3,5 metros de largura por 1,2 me-
tro de altura, considerada uma
das principais obras do Salão
Nobre do Planalto, que foi perfu-
rada ao menos sete vezes pelos
vândalos. A escultura de bronze
O Flautista, de Bruno Giorgi, com
1,6 metro de altura, que havia sido
quebrada em quatro partes, foi
totalmente recuperada e também

está entre as entregas realizadas.
Outra entrega importante foi

uma ídria italiana, um tipo de vaso
cerâmico branco e azul, do perío-
do do Renascimento, que havia
sido despedaçada durante a in-
vasão e foi restaurada em um mi-
nucioso trabalho que contou
com técnicas avançadas de raio-
X e análise microscópica de es-
malte e pigmentos. A escultura
Vênus Apocalíptica Fragmentan-
do-se, de Marta Minujín, uma ar-
tista argentina, também foi devol-
vida, bem como a escultura de
madeira Galhos e Sombras, de
Frans Krajcberg, artista polonês
naturalizado brasileiro.

Todas as obras devolvidas na
segunda subiram pela rampa do

Palácio do Planalto. De acordo
com Carvalho, foi uma questão
de espaço, já que algumas peças,
como a tela de Di Cavalcanti e a
escultura de Krajcberg, não ca-
bem no elevador.

Num dos momentos da ceri-
mônia desta quarta, o presidente
Lula vai descerrar o quadro de Di
Cavalcanti, no Salão Nobre do
Palácio do Planalto. Outro sím-
bolo daquela invasão também
será devolvido ao acervo. Trata-
se de um relógio do século 17,
que estava exposto no mesmo
local e foi derrubado com violên-
cia por Antônio Cláudio Alves
Ferreira, um dos invasores pre-
sos nos atos golpistas, em ima-
gens amplamente reproduzidas

na imprensa e nas redes sociais.
Construído pelo relojoeiro

Balthazar Martinot Boulle, a peça
havia sido um presente da corte
francesa ao imperador Dom João
VI, em 1808. Tanto o relógio quan-
to a caixa de André Boulle, des-
truídos durante os atos de van-
dalismo, foram completamente
revitalizados na Suíça, por meio
de outro acordo formalizado com
a Embaixada do país europeu no
Brasil.

Processo de restauro
Para viabilizar a recuperação

das obras, uma inédita estrutura
laboratorial de restauração foi
montada no Palácio da Alvora-
da, residência oficial da Presidên-

cia da República, por meio da Di-
retoria Curatorial dos Palácios
Presidenciais e da Coordenação-
Geral de Administração das Re-
sidências Oficiais.

A iniciativa foi fruto de uma
parceria entre o Instituto do Pa-
trimônio Histórico e Artístico
Nacional (Iphan) e a Universi-
dade Federal de Pelotas
(UFPel), que possui experiência
em conservação e restauração
de peças de arte. O acordo du-
rou cerca de um ano e nove
meses, com custo de R$ 2,2 mi-
lhões, em repasses feitos pelo
Iphan à UFPel, para a aquisição
de equipamentos, contratação
de bolsistas e gastos logísticos.
(Agência Brasil)

Inmetro dá dicas aos pais para facilitar
compra de material escolar

Como todo janeiro, a movimen-
tação nas lojas de venda de mate-
rial escolar aumenta. A procura por
livros didáticos, cadernos e outros
equipamentos, como lápis, cane-
tas e borrachas, faz os pais e res-
ponsáveis a buscar os melhores
preços e qualidade dos produtos.

Para auxiliar na hora da com-
pra e garantir que os itens adqui-

ridos atendam aos padrões de
segurança e qualidade, o Institu-
to Nacional de Metrologia, Qua-
lidade e Tecnologia (Inmetro) dá
dicas essenciais para que os res-
ponsáveis evitem problemas.

O presidente do Inmetro,
Márcio André Brito, orienta que
o fundamental é que o consumi-
dor esteja atento para algumas

dicas importantes, como observar
a presença do selo de certificação
do Instituto e as informações des-
critas nas embalagens dos produ-
tos. A nota fiscal é essencial para
comprovar a procedência do mate-
rial e facilitar eventuais reclamações.

“Orientamos pais e consumi-
dores a verificarem, ao comprar
materiais escolares, se os produ-

tos possuem o selo [do Inmetro],
se são adequados à faixa etária
da criança e se estão sendo ad-
quiridos em estabelecimentos
formais, que garantem a proce-
dência desses itens. Essas medi-
das ajudam a prevenir possíveis
riscos à saúde e à segurança das
crianças, bem como de todos os
usuários”, explicou.

De acordo com a Associação
Brasileira de Fabricantes e Impor-
tadores de Artigos Escolares (Abfi-
ae), o material escolar deve ficar
entre 5% e 9% mais caro em 2025.
O presidente-executivo da associ-
ação, Sidnei Bergamaschi, disse
que a elevação nos preços é atri-
buída a uma combinação de fato-
res econômicos e logísticos, como

a alta tributação, custos de produ-
ção e a valorização do dólar.

“Os impostos são um compo-
nente importante no peço final do
material escolar. Diversos produ-
tos têm até 40% de impostos. Os
itens que formam a cesta, quase
metade do preço do produto fi-
nal é imposto”, informou. (Agên-
cia Brasil)



Data, Hora, Local: 31.05.2024, 10 horas, na sede social, Rua Doutor Renato Paes de 
Barros, 1.017, 10° andar, parte, São Paulo/SP. Convocação e Presença: Dispensadas as 
formalidades de convocação. Mesa: Marcio Garcia de Souza, presidente, Marcelo de 
Andrade, secretário. Deliberações Aprovadas: (i) A instalação da Política de 
Destinação de Recursos e Distribuição de Dividendos da Companhia, nos termos da 
redação constante do Anexo I; e (ii) A alteração do endereço da sede social da 
Companhia para Av. Santo Amaro, 48, 03º andar, Cj. 32, Itaim Bibi, CEP: 04506-905, na 
Capital do Estado de São Paulo. Alteração do Artigo 2º do Estatuto Social: “Artigo 2°: A 
Companhia tem sua sede social e foro legal na Av. Santo Amaro, 48, 03º andar, Cj. 32, Itaim 
Bibi, CEP: 04506-905, na Capital do Estado de São Paulo. § único: A Companhia poderá 
abrir outras  liais, agências, escritórios e estabelecimentos em qualquer parte do território 
nacional ou no exterior por deliberação da Assembleia Geral dos Acionistas”. (iii) A 
consolidação do Estatuto Social. Nada mais. São Paulo/SP, 31.05.2024. Marcio Garcia de 
Souza - Presidente, Marcelo de Andrade - Secretário. JUCESP 469.422/24-5 em 27.12.2024. 
Marina Centurion Dardani - Secretária Geral em Exercício.
Estatuto Social - Denominação e Duração: Artigo 1º: A BSO Investimentos S.A. 
é uma S/A, com prazo de duração indeterminado, regida pelo disposto no presente Estatu-
to Social e pelas disposições legais aplicáveis, em especial a Lei 6.404/76 e suas alterações 
posteriores. Sede Social: Artigo 2º: A Companhia tem sua sede social e foro legal na Av. 
Santo Amaro, 48, 03º andar, Cj. 32, Itaim Bibi, CEP: 04506-905, na Capital do Estado de São 
Paulo. § único: A Companhia poderá abrir outras fi liais, agências, escritórios e estabeleci-
mentos em qualquer parte do território nacional ou no exterior por deliberação da Assem-
bleia Geral dos Acionistas. Artigo 3º: A Companhia tem por objeto social: a) a prestação 
de serviços de assessoria e consultoria empresarial de natureza fi nanceira; b) a adminis-
tração, negociação e gestão de ativos fi nanceiros; c) a participação, como sócia, acionista 
ou quotista, em outras sociedades nacionais ou estrangeiras, bem como em empreendi-
mentos comerciais de qualquer natureza; d) a administração de ativos e de valores mobi-
liários próprios e/ou de terceiros; e e) a prestação de serviços de estruturação de opera-
ções fi nanceiras e concessão de garantias em favor de terceiros. Capital Social: Artigo 
4º: O capital social, totalmente subscrito e integralizado, é de R$ 135.770.491,25 divididos 
em 111.746.201 ações, sendo 59.412.387 em ações ordinárias, 52.325.187 em ações pre-
ferenciais Classe A, 99 em ações preferenciais Classe B e 395 em ações preferenciais Clas-
se C, todas nominativas e sem valor nominal. § único: As ações preferenciais Classe A: (i) 
não terão direito a voto; (ii) não terão direito a dividendos mínimos ou dividendos fi xos; e 
(iii) terão preferência no reembolso de seu valor patrimonial à época e em caso de liquida-
ção da Companhia, com prêmio de R$ 0,01; as ações preferenciais Classe B, não terão di-
reito a voto, e terão direito a um dividendo fi xo de R$ 6.000,00 por ano; e as ações prefe-
renciais Classe C terão direito a um dividendo mínimo, não cumulativo, de 30% ou mais, 
desde que autorizado pelo Conselho de Administração da Companhia, por votação unani-
me dos acionistas controladores que participem do Acordo de Acionistas, sobre o lucro lí-
quido da Companhia, deduzido da reserva legal e dos dividendos das ações preferenciais 
Classe B. Artigo 5º: A cada ação ordinária corresponde um voto nas Assembleias Gerais. 
Assembleia Geral de Acionistas: Artigo 6º: As Assembleias Gerais de Acionistas rea-
lizar-se-ão ordinariamente uma vez por ano, nos 4 primeiros meses seguintes ao encerra-
mento de cada exercício social, a fi m de que sejam discutidos os assuntos previstos em lei, 
sendo que as deliberações deverão ser tomadas por maioria simples dos acionistas, salvo 
em relação às matérias que exijam quórum qualifi cado nos termos da legislação aplicável 
em vigor, deste Estatuto Social e do Acordo de Acionistas arquivado na sede da Compa-
nhia. Artigo 7° - As Assembleias Gerais Extraordinárias serão realizadas sempre que ne-
cessário, quando os interesses sociais assim o exigirem ou quando as disposições do Esta-
tuto Social ou do Acordo de Acionistas arquivado na Companhia ou da legislação aplicável 
exigirem deliberação dos acionistas. § único - Dependerão de prévia aprovação por maio-
ria simples em Assembleia Geral dos Acionistas a celebração de todos e quaisquer atos e 
documentos que impliquem em alienação ou oneração de bens imóveis da Companhia, a 
prestação de avais ou fi anças a empresas coligadas, a assinatura de escrituras públicas ou 
particulares de garantia hipotecária, pignoratícia ou cedular, a alienação de bens do ativo 
permanente e constituição de garantias em favor de terceiros de valor acima de R$ 
50.000,00. Artigo 8º: As Assembleias Gerais, Ordinárias ou Extraordinárias, serão presidi-
das pelo Presidente do Conselho de Administração. Na sua ausência ou impedimento, se-
rão presididas por quem for escolhido pelos acionistas. § único: O secretário da mesa de-
verá ser indicado, dentre os presentes, pelo Presidente da Assembleia. Artigo 9º: Somen-
te poderão tomar parte e votar na Assembleia Geral os acionistas cujas ações estejam re-
gistradas nos livros da Companhia, com quarenta e oito (48) horas de antecedência da 
data designada para a realização da referida Assembleia Geral. § único: O acionista po-
derá ser representado por procurador na Assembleia Geral de Acionistas nos termos do §1º 
do artigo 126 da Lei 6.404/76, alterada pela Lei 10.303, de 31.10.2001. Administração 
da Companhia: Artigo 10º: A administração da Companhia compete ao Conselho de 
Administração e à Diretoria, que terão as atribuições conferidas por lei, pelo presente Es-
tatuto Social e pelo Acordo de Acionistas, arquivado na Companhia, estando os Conselhei-
ros e Diretores dispensados de prestar garantia para o exercício de suas funções. No caso 
de confl ito entre o estabelecido neste Estatuto e no Acordo de Acionistas, prevalece o es-
tabelecido no Acordo de Acionistas. § 1º: Todos os membros do Conselho de Administra-
ção e da Diretoria tomarão posse mediante assinatura dos respectivos termos no livro pró-
prio, permanecendo em seus respectivos cargos até a posse de seus sucessores, exceto se 
de outra forma for deliberado pela Assembleia Geral de Acionistas. § 2º: A Assembleia Ge-
ral de Acionistas deverá estabelecer a remuneração total dos administradores, cabendo ao 
Conselho de Administração a sua distribuição. § 3º: A administração da Companhia deve-
rá observar, no exercício de suas funções, as disposições de Acordo de Acionistas arquiva-
do na sede da Companhia, notadamente no que diz respeito ao exercício do direito de voto 
em subsidiárias e coligadas da Companhia. Conselho de Administração: Artigo 11º: 
O Conselho de Administração será composto por 04 membros eleitos pela Assembleia Ge-
ral de Acionistas e por ela destituíveis a qualquer tempo, todos com mandato unifi cado de 
02 anos, sendo permitida reeleição, observadas as disposições do Acordo de Acionistas ar-
quivado na Companhia. § único: A Assembleia Geral de Acionistas deverá nomear o Pre-
sidente do Conselho de Administração. Artigo 12º: No caso de impedimento temporário 
ou ausência do Presidente do Conselho de Administração, o mesmo será substituído por 
outro Conselheiro. § 1º: No caso de impedimento temporário ou ausência de qualquer ou-
tro membro do Conselho de Administração, o Conselheiro impedido ou ausente deverá in-
dicar, mediante comunicação por escrito ao Presidente do Conselho de Administração, seu 
substituto dentre os demais membros do Conselho para representá-lo na reunião à qual 
não puder estar presente. § 2º: No caso previsto neste artigo, o Conselheiro que estiver 
substituindo o Conselheiro impedido ou ausente votará por si e pelo Conselheiro que esti-
ver substituindo na reunião do Conselho de Administração. Artigo 13º: No caso de vacân-
cia de cargo do Conselho de Administração, que deixe o Conselho de Administração com 
número de Conselheiros inferior ao mínimo estabelecido no artigo 12 acima, será convo-
cada Assembleia Geral de Acionistas para eleger o substituto, observadas as disposições 
do Acordo de Acionistas arquivado na sede da Companhia. Artigo 14º: Compete ao Con-
selho de Administração, além das atribuições previstas em lei e no Acordo de Acionistas ar-
quivado na sede da Companhia: (a) fi xar a orientação geral dos negócios da Companhia; 
(b) eleger, destituir e substituir os membros da Diretoria da Companhia, bem como fi xar as 
atribuições específi cas dos Diretores, observadas as demais disposições deste Estatuto So-
cial; (c) fi xar a remuneração individual dos administradores, observado o limite global es-
tabelecido pela Assembleia de Acionistas; e (d) convocar a Assembleia Geral dos Acionis-
tas da Companhia. Artigo 15º: As deliberações do Conselho de Administração serão to-
madas por maioria de votos dos seus membros em exercício presentes nas reuniões, exce-
to quando exigido quórum qualifi cado no Acordo de Acionistas. Artigo 16º: As reuniões 
do Conselho de Administração realizar-se-ão pelo menos uma vez a cada quatro meses e, 
ainda, sempre que necessário. As reuniões serão convocadas por quaisquer membros do 
Conselho, com 5 dias úteis de antecedência, em primeira convocação, e com 3 dias de an-
tecedência, em segunda convocação, e serão realizadas na sede da Companhia, ou em ou-

tro local se assim fi car decidido pelos membros do Conselho. As reuniões do Conselho de 
Administração deverão ser convocadas por meio de notifi cação pessoal, via correio com 
aviso de recebimento ou via correio eletrônico, e tal convocação será considerada efetiva-
da no dia em que for recebida a última confi rmação de recebimento de todas as notifi ca-
ções acima mencionadas. § 1º: As convocações para as reuniões do Conselho de Adminis-
tração deverão sempre conter a ordem do dia, informando as matérias que serão discuti-
das e deliberadas, e ainda os documentos pertinentes aos assuntos objeto da ordem do 
dia. Qualquer matéria que não esteja especifi cada na ordem do dia não poderá ser levada 
à discussão, a menos que todos os membros do Conselho estejam presentes à reunião e 
concordem com a inclusão de tal matéria na ordem do dia. § 2º: As reuniões do Conselho 
de Administração serão consideradas instaladas, em primeira convocação, com a presença 
de todos os seus membros, e em segunda convocação, com a presença de quaisquer mem-
bros, observado o disposto no Acordo de Acionistas arquivado na sede da Companhia e se-
rão presididas pelo presidente do Conselho ou na sua ausência, por qualquer outro Conse-
lheiro. O membro do Conselho representado por outro Conselheiro será considerado pre-
sente à reunião. Os membros do Conselho de Administração poderão participar das reu-
niões do Conselho por meio de conferência telefônica, vídeo conferência, ou qualquer ou-
tro meio de comunicação que permita identifi cação do conselheiro e a comunicação simul-
tânea com as demais pessoas presentes à reunião, ou mesmo enviar seu voto por escrito, 
sendo assim considerados presentes à reunião. Fica o presidente da reunião investido dos 
poderes para assinar a respectiva ata da Reunião do Conselho de Administração em nome 
do conselheiro que não esteja presente fi sicamente. § 3º: Independentemente das forma-
lidades acima mencionadas, será considerada regular a Reunião do Conselho de Adminis-
tração à qual todos os Conselheiros em exercícios comparecerem. Artigo 17° - As atribui-
ções específi cas do Presidente do Conselho de Administração são: (a) convocar a Assem-
bleia Geral de Acionistas em nome do Conselho de Administração; (b) presidir a Assem-
bleia Geral de Acionistas e escolher o Secretário da mesma dentre os presentes; e (c) pre-
sidir as reuniões do conselho de Administração. Diretoria: Artigo 18º: A Diretoria será 
composta por no mínimo 2 e no máximo 7 Diretores sem designação específi ca, acionistas 
ou não, residentes no país, eleitos pelo Conselho de Administração, e por estes destituíveis 
a qualquer tempo. § 1º: Os Diretores serão eleitos pelo prazo de mandato de 3 anos, sen-
do admitida a reeleição. § 2º: No caso de vacância de cargo da Diretoria, a respectiva subs-
tituição será deliberada pelo Conselho de Administração. § 3º: Em caso de ausência ou im-
pedimento temporário, e desde que não ultrapasse o prazo máximo de 2 meses, os Direto-
res remanescentes nomearão, por maioria, um Diretor substituto, até que o Diretor impe-
dido ou ausente se reestabeleça nas suas funções. Se o impedimento ou ausência ultrapas-
sar o prazo máximo de 2 meses, os Diretores remanescentes deverão convocar reunião do 
Conselho de Administração, no primeiro dia útil subsequente ao término do prazo em re-
ferência para a eleição do novo Diretor, podendo, entretanto, o Diretor substituto perma-
necer no cargo até a investida do novo Diretor. Artigo 19º: Compete à Diretoria, por 2 Di-
retores, ou por 1 Diretor em conjunto com 1 procurador da Companhia, ou por 2 procura-
dores com poderes específi cos, a representação ativa e passiva da Companhia e da práti-
ca de todos os atos necessários ou convenientes à administração dos negócios sociais, res-
peitados os limites previstos em lei, neste Estatuto Social e no Acordo de Acionistas arqui-
vado na sede da Companhia. § 1º: As procurações outorgadas em nome da Companhia se-
rão sempre assinadas por 2 Diretores, devendo especifi car os poderes conferidos e, com 
exceção daquelas para fi ns judiciais, deverão ter um período máximo de validade de 1 ano. 
§ 2º: Somente as procurações “ad judicia” poderão ser outorgadas por prazo indetermi-
nado. § 3º: A representação ativa e passiva da Companhia em juízo, para receber citação 
ou notifi cação, prestar depoimento pessoal ou atos análogos, caberá ao Diretor designado 
pela Diretoria. Conselho Fiscal: Artigo 20º: O Conselho Fiscal somente será instalado 
nos exercícios sociais em que for convocado mediante solicitação dos Acionistas, confor-
me previsto em lei. Artigo 21º: O Conselho Fiscal, quando instalado, será composto por 
3 membros e por igual número de suplentes, eleitos pela Assembleia Geral de Acionistas, 
sendo permitida a reeleição, com as atribuições e prazos previstos em lei. § único - A re-
muneração dos membros do Conselho Fiscal será estabelecida pela Assembleia Geral de 
Acionistas que os eleger. Exercício Social e Livros: Artigo 22º: O exercício social ter-
minará no dia 31 de dezembro de cada ano, ocasião em que o balanço e as demais de-
monstrações fi nanceiras deverão ser preparadas. § 1º: O Balanço Patrimonial e as de-
monstrações fi nanceiras da Companhia serão anualmente auditados por auditores inde-
pendentes registrados na Comissão de Valores Mobiliários. § 2º: A Assembleia Geral de 
Acionistas deverá deliberar sobre a participação dos administradores nos lucros da Com-
panhia auferidos no respectivo exercício social. A deliberação acerca do eventual montan-
te a ser distribuído aos administradores da Companhia deverá observar os termos e condi-
ções previstos em lei, em especial o artigo 152 da Lei 6.404/76, alterada pela Lei 10.303, 
de 31.10.2001. § 3º: Do lucro líquido apurado no exercício, será deduzida a parcela de cin-
co por cento (5%) para a constituição da reserva legal, que não excederá a 20% do capi-
tal social. § 4º: Os Acionistas terão direito a um dividendo anual não cumulativo de 100% 
por cento do lucro líquido do exercício, deduzidos os montantes fi xados por lei, pelo pre-
sente Estatuto Social e pelo Acordo de Acionistas arquivado na sede social da Companhia. 
§ 5º: A Companhia poderá, a qualquer tempo, levantar balancetes em cumprimento a re-
quisitos legais ou para atender interesses societários, inclusive para a distribuição de divi-
dendos intermediários ou antecipados. Artigo 23º: A Companhia poderá pagar juros so-
bre o capital próprio, imputando-o ao dividendo mínimo obrigatório, observando-se o de-
terminado no Acordo de Acionistas. Liquidação. Artigo 24º: A Companhia será liquidada 
nos casos previstos em lei, sendo a Assembleia Geral de Acionistas o órgão competente 
para determinar o modo de liquidação e indicar o liquidante. Arbitragem: Artigo 25° - 
As divergências, confl itos, disputas ou controvérsias relacionadas a disputas societárias e 
às disposições deste Estatuto e no Acordo de Acionistas, sua interpretação, validade, cum-
primento e exequibilidade devem ser resolvidos amigavelmente pelos acionistas, por meio 
de negociações em boa-fé, por um prazo de 30 dias, contados do recebimento da primei-
ra correspondência enviada por qualquer dos acionistas visando resolver a controvérsia. 
Caso, ao fi nal do prazo acima, os acionistas da Companhia não tenham chegado a um con-
senso, a disputa deverá ser submetida à arbitragem, constituindo-se o tribunal arbitral de 
três árbitros, devendo cada parte nomear um árbitro de sua confi ança e estes, em conjun-
to, o terceiro. Artigo 26º: A arbitragem terá sede na Capital do estado de São Paulo, e 
obedecerá as normas estabelecidas no Regulamento de Arbitragem do Centro de Arbitra-
gem e Mediação da Câmara de Comércio Brasil-Canadá. Artigo 27º: A parte que desejar 
dar início à arbitragem deverá notifi car a outra parte desta intenção, indicando o nome do 
primeiro árbitro e o objeto do litígio, devendo a outra parte designar o segundo árbitro no 
prazo de 15 dias, contados a partir do recebimento da referida notifi cação. Caberá aos ár-
bitros escolhidos pelas partes indicar o terceiro árbitro. Artigo 28º: Escolhidos os árbitros 
as partes instarão o procedimento arbitral perante o Centro de Arbitragem e Mediação da 
Câmara de Comércio Brasil-Canadá. O procedimento escolhido será o de Arbitragem. Ar-
tigo 29º: Para dirimir as questões oriundas deste instrumento de caráter cautelar e exe-
cutório, fi ca eleito o Foro da Capital do Estado de São Paulo, renunciando a qualquer ou-
tro, por mais privilegiado que seja. Práticas Diferenciadas de Governança Corpora-
tiva: Artigo 30º: É vedado à Companhia emitir partes benefi ciárias. Artigo 31º: A Com-
panhia disponibilizará aos seus acionistas os contratos com partes relacionadas, acordos 
de acionistas e programas de opções de aquisição de ações ou de outros títulos ou valores 
mobiliários da Companhia. Artigo 32º: Na hipótese de abertura de capital da Companhia, 
obriga-se a mesma a aderir a segmento especial de bolsa de valores ou de entidade man-
tenedora de mercado de balcão organizado que assegure, no mínimo, os níveis diferencia-
dos de práticas de governança corporativa previstos na Instrução nº 391 da Comissão de 
Valores Mobiliários, de 16.07.2003 e posteriores alterações. Acordo de Acionistas: Ar-
tigo 33º: A Companhia observará os acordos de acionistas arquivados em sua sede, ca-
bendo à administração abster-se de registrar transferências de ações contrárias às dispo-
sições; e ao Presidente das Assembleias Gerais e das reuniões do Conselho de Administra-
ção, abster-se de computar os votos lançados em infração a tais acordos, bem como tomar 
as demais providências dos §§ 8º e 9º do Artigo 118 da Lei 6.404/76.

BSO INVESTIMENTOS S.A. - CNPJ/MF nº 05.085.690/0001-42 - NIRE 35.300.189.787
ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 31 DE MAIO DE 2024

BSO INVESTIMENTOS S.A. - CNPJ/MF nº 05.085.690/0001-42 - NIRE 35.300.189.787
ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 31 DE MAIO DE 2024

Data, Hora, Local: 31.05.2024, às 11h, na sede social, Rua Doutor Renato Paes de Barros, nº 1.017, 10º andar, parte, 
São Paulo/SP. Presença: Totalidade de membros do Conselho de Administração. Mesa: Marcio Garcia de Souza - 
Presidente, Marcelo de Andrade - Secretário. Deliberações Aprovadas: (i) Destituir dos cargos de Diretores: (a) 
Marcos Moretti, brasileiro, divorciado, advogado, RG 5.772.152 SSP/SP, CPF/MF 448.215.738-49; (b) Marcelo de 
Andrade, brasileiro, casado, administrador, RG 17.641.048 e CPF/MF 076.244.538-60; e (c) Márcio Garcia de Sou-
za, brasileiro, casado, engenheiro, RG 03.503.790-2 IFP/RJ, CPF/MF 425.539.467-91; Todos com endereço comercial em 
São Paulo/SP. (ii) Eleger a nova Diretoria, que será composta por 2 Diretores, com o prazo de mandato unifi cado de 3 
anos: Srs. (a) Marcelo de Andrade, brasileiro, casado, administrador, RG 17.641.048/SSP-SP e CPF/MF 076.244.538-
60, como Diretor; (b) Fernando Barretto Bergamin, brasileiro, casado, administrador, RG 19.124.124-6 e CPF/MF 
175.627.108-99, como Diretor; Ambos com endereço comercial em São Paulo/SP. Os Diretores ora eleitos tomam posse 
em seus cargos, na forma e no prazo estabelecido na Lei 6.404/76 (“Lei das S.A.”), com mandato unifi cado de 3 anos, 
contados a partir da assinatura do presente instrumento. Para todos os fi ns de Direito, os conselheiros Srs. Jeffrey Ne-
manick e Jacobo Buzali registram formalmente que não possuem conhecimento integral de todos os atos praticados 
pela Diretoria até a presente data. Os conselheiros Srs. Jeffrey Nemanick e Jacobo Buzali não assumem qualquer respon-
sabilidade por quaisquer atos praticados pela Diretoria. Os Srs. Jeffrey Nemanick e Jacobo Buzali fazem a devida con-
signação de reservas, conforme estabelecido no artigo 158, § 1º, da Lei das S.A. Encerramento: Nada mais. São Pau-
lo/SP, 31.05.2024. JUCESP nº 469.423/24-9 em 27.12.2024, Marina Centurion Dardani - Secretária Geral em Exercício.
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FORTE SECURITIZADORA S.A.
CNPJ/ME nº 12.979.898/0001-70 - NIRE 35.300.512.944

EDITAL DE PRIMEIRA CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES  
DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DAS 205ª SÉRIES DA 1ª EMISSÃO  

DA FORTE SECURITIZADORA S.A.
A FORTE SECURITIZADORA S.A., companhia securitizadora, com sede na Rua Fidêncio Ramos, 213, cj. 41, Vila Olímpia, CEP 04.551-010, 
na Cidade e Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/ME nº 12.979.898/0001-70 (“Securitizadora” ou “Emissora”), observado o Termo de 
Securitização de Créditos Imobiliários das 205ª Séries da 1ª Emissão de Certificados de Recebíveis Imobiliários da Emissora (”Termo de 
Securitização”, “Emissão” e “CRI”, respectivamente), CONVOCA os titulares dos CRI (“Titulares de CRI”) para participarem da assembleia 
Especial (“assembleia”) a ser realizada, em 1ª (primeira) convocação, em 29 de janeiro de 2025, às 15h00, de modo exclusivamente 
digital, por meio de videoconferência via plataforma eletrônica Microsoft Teams, administrada pela Emissora, nos termos da Resolução da 
Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”) e Resolução da CVM 81, de 29 de abril 
de 2022, cujo acesso deve ser feito por meio de link, a ser encaminhado aos Titulares de CRI Credenciados (conforme definido abaixo), sem 
prejuízo da possibilidade de preenchimento e envio de instrução de voto a distância previamente à realização do conclave, para deliberar 
sobre os assuntos que compõem a seguinte Ordem do Dia: (i) a aprovação, ou não, das demonstrações financeiras do Patrimônio Separado 
referentes ao exercício encerrado em 30 de setembro de 2024 (“Demonstrações Financeiras”), emitidas e apresentadas pela Emissora e 
disponibilizadas em seu website (www.fortesec.com.br) Sem ressalva e sem ênfase, acompanhadas do relatório da Grant Thornton 
Auditores Independentes Ltda., na qualidade de auditor independente, elaboradas conforme Resolução CVM 60, Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, conforme alterada, e demais normas contábeis, legais e regulatórias aplicáveis. Informações Gerais: Quaisquer 
documentos e/ou informações relevantes relacionados à Ordem do Dia e que venham a ser obtidos pela Emissora serão oportunamente 
disponibilizados nas páginas da rede mundial de computadores da Emissora https://fortesec.com.br/relacao-investidor/) aos Titulares de 
CRI, para suporte às discussões e deliberações acima descritas. Ademais, a Securitizadora se coloca à disposição dos Titulares de CRI para 
prestar outros esclarecimentos que porventura se façam necessários, os quais poderão ser solicitados por meio de envio de comunicação 
ao endereço eletrônico gestao@fortesec.com.br. A assembleia instalar-se-á, (i) em 1ª (primeira) convocação, com a presença de Titulares 
de CRI que representem, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) mais um dos CRI em Circulação, e (ii) em 2ª (segunda) convocação, com 
a presença de qualquer número de Titulares de CRI, excluídos os Titulares de CRI que eventualmente não possuírem direito de voto conforme 
previsto no Termo de Securitização. Documentos de Representação: A assembleia será realizada por meio da plataforma eletrônica 
Microsoft Teams para aqueles Titulares de CRI que enviarem para a Emissora, no endereço eletrônico gestao@fortesec.com.br, com cópia 
para o Agente Fiduciário, no endereço eletrônico agentefiduciario@vortx.com.br em 2 (dois) dias antes da data de realização da 
Assembleia, os seguintes documentos: a) quando pessoa física, cópia digitalizada de documento de identidade válido com foto do Titular de 
CRI; b) quando pessoa jurídica, (i) último estatuto social ou contrato social consolidado, devidamente registrado na junta comercial 
competente; (ii) documentos societários que comprovem a representação legal do Titular de CRI; e (iii) documento de identidade válido com 
foto do representante legal; c) quando fundo de investimento, (i) último regulamento consolidado do fundo; (ii) estatuto ou contrato social 
do seu administrador ou gestor, conforme o caso, observada a política de voto do fundo e documentos societários que comprovem os 
poderes de representação em Assembleia Especial de Titulares de CRI; e (iii) documento de identidade válido com foto do representante 
legal; e d) caso qualquer dos Titulares de CRI indicados nos itens (a) a (c) acima venha a ser representado por procurador, além dos 
respectivos documentos indicados acima, deverá encaminhar procuração com poderes específicos para sua representação na Assembleia. 
Participação na Assembleia: A participação e votação dos Titulares de CRI se dará por meio da plataforma eletrônica Microsoft Teams, 
devendo ser observados os procedimentos descritos abaixo. Para participar via plataforma eletrônica, os Titulares de CRI interessados 
devem entrar em contato com a Emissora no e-mail gestao@fortesec.com.br, com cópia para ao Agente Fiduciário, no e-mail: 
agentefiduciario@vortx.com.br para: (i) enviar os documentos de representação necessários (especificando o nome da pessoa natural que 
estará presente pela plataforma eletrônica), em formato PDF; e (ii) receber as credenciais de acesso e instruções para sua identificação 
durante o uso da plataforma. O acesso via plataforma eletrônica estará restrito aos Titulares de CRI que se credenciarem, nos termos aqui 
descritos (“Titulares de CRI Credenciados”), observado que as credenciais de acesso à Assembleia serão enviadas aos Titulares de 
CRI Credenciados somente após o recebimento, pela Emissora e pelo Agente Fiduciário, dos respectivos documentos de 
representação aplicáveis. Por questões operacionais, recomenda-se que os Titulares de CRI Credenciados enviem e-mail e documentos, 
conforme instruções acima, com a antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas da realização da Assembleia, ressalvado que, caso 
não seja possível o envio neste prazo, poderão participar da Assembleia os Titulares de CRI que o fizerem até o horário estipulado para a 
abertura dos trabalhos. Os convites individuais para admissão e participação na Assembleia serão remetidos aos endereços de e-mail que 
enviarem a solicitação de participação e os documentos na forma referida no parágrafo acima (sendo remetido apenas um convite individual 
por Titular de CRI). Somente serão admitidos, pelos convites individuais, os Titulares de CRI Credenciados e seus representantes ou 
procuradores (nos termos da Lei das Sociedades por Ações). Caso, após o contato com a Emissora e o Agente Fiduciário nos moldes acima 
mencionados, determinado Titular de CRI não receba o convite individual para participação na Assembleia com até 24 (vinte e quatro) horas 
de antecedência em relação ao horário de início da Assembleia, deverá entrar em contato com a Emissora pelo e-mail gestao@fortesec.
com.br ou pelo telefone (11) 4118-0614 ou com o Agente Fiduciário pelo e-mail agentefiduciario@vortx.com.br, ou pelo telefone (11) 
4118-4292 com, no mínimo, 2 (duas) horas de antecedência em relação ao horário de início da Assembleia para que seja prestado o suporte 
adequado e, conforme o caso, o acesso do Titular de CRI seja liberado mediante o envio de novo convite individual. A Emissora recomenda 
que os Titulares de CRI acessem a plataforma eletrônica com antecedência de, no mínimo, 5 (cinco) minutos do início da Assembleia a fim 
de evitar eventuais problemas operacionais e que os Titulares de CRI Credenciados se familiarizem previamente com a plataforma 
eletrônica para evitar problemas com a sua utilização no dia da Assembleia. A Emissora não se responsabiliza por problemas de conexão 
que os Titulares de CRI Credenciados venham a enfrentar ou por qualquer outra situação que não esteja sob o controle da Emissora (e.g., 
instabilidade na conexão do Titular de CRI com a internet ou incompatibilidade da plataforma eletrônica Microsoft Teams com o equipamento 
do Titular de CRI). Voto a Distância: Os Titulares de CRI poderão optar por exercer o seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar 
por videoconferência, enviando a correspondente instrução de voto a distância à Emissora, com cópia ao Agente Fiduciário, 
preferencialmente, em até 48 (quarenta e oito) horas antes da realização da Assembleia. A Emissora disponibilizará modelo de documento 
a ser adotado para o envio da instrução de voto a distância em sua página na rede mundial de computadores (www.fortesec.com.br) e na 
página de rede mundial de computadores na CVM. A instrução de voto deverá (i) estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular de 
CRI ou por seu representante legal, de forma eletrônica, por meio de plataforma para assinaturas eletrônicas, com ou sem certificados 
digitais emitidos pela ICP-Brasil, (ii) ser enviada com a antecedência acima mencionada, e (iii) no caso de o Titular de CRI ser pessoa 
jurídica, ser enviada acompanhada dos instrumentos de procuração e/ou Contrato/Estatuto Social que comprove os respectivos poderes.  
Os termos ora utilizados em letras maiúsculas e aqui não definidos terão os significados a eles atribuídos no Termo de Securitização.  
São Paulo, 7 de janeiro de 2025. FORTE SECURITIZADORA S.A.
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Em 2024, o Disque 100 rece-
beu mais de 657,2 mil denúncias
de violações aos direitos huma-
nos. O número é 22,6% superior
ao registrado em 2023, quando o
canal do Ministério dos Direitos
Humanos e da Cidadania foi aci-
onado 536,1 mil vezes.

Segundo o ministério, o total
de violações verificadas também
aumentou, saltando de 3,4 mi-
lhões, em 2023, para 4,3 milhões,
em 2024. Cada denúncia pode re-
sultar em mais de tipo de viola-
ção.

Entre as infrações mais recor-

rentes estão a violação à integri-
dade por negligência, com 464,3
mil ocorrências; tortura psíquica
(389,3 mil) e a violação à integri-
dade física com exposição de ris-
co à saúde (368,7 mil).

A maioria das vítimas das de-
núncias é do gênero feminino
(372,3 mil), pessoas brancas
(261,6 mil), e com idade entre 70 e
74 anos (32,5 mil). Na maioria dos
casos, as violações ocorreram na
casa da própria vítima e/ou do
suspeito (301,4 mil). Entre os gru-
pos mais vulneráveis estão cri-
anças e adolescentes (289,4 mil),

pessoas idosas (179,6 mil) e mu-
lheres (111,6 mil).

Apesar da vulnerabilidade, o
total de vítimas do gênero femi-
nino foi 2,9% menor que o regis-
trado em 2023. Por outro lado, em
2024, o perfil do agressor mudou:
as mulheres (283,1 mil) passaram
a liderar o gênero do suspeito de
agressão, configurando um au-
mento de 28,8% em comparação
a 2023.

As agressoras ou os agres-
sores são, majoritariamente, da
cor branca (172,9 mil) e têm entre
30 e 34 anos de idade (65,8 mil).

Em geral, os principais suspeitos
de cometerem agressões têm pa-
rentesco de primeiro grau com a
vítima: mães (160,8 mil), filhos ou
filhas (108,8 mil) e pais (49,2 mil).

No topo da lista das unida-
des federativas com maior núme-
ro de denúncias estão São Paulo
(174,6 mil), Rio de Janeiro (83,1
mil) e Minas Gerais (72,8 mil). Es-
tes estados também respondem
pelo maior número de violações
de direitos humanos – definidas
como qualquer fato que atente ou
viole os direitos de uma vítima –
, com 1,17 milhão; 562,1 mil; e

490,6 mil, respectivamente.

Disque 100
O Disque Direitos Humanos

– Disque 100 é um serviço de uti-
lidade pública. Qualquer pessoa
pode comunicar algum fato rela-
cionado a violações de direitos
humanos, da qual seja vítima ou
tenha conhecimento.

As denúncias podem ser fei-
tas por diferentes plataformas: além
das ligações telefônicas gratuitas
para o número 100, também é possí-
vel mandar mensagem pelo What-
sapp (61) 99611-0100 e pelo Tele-

gram (digitar “direitoshumanos-
brasil” na busca do aplicativo).

Pessoas surdas ou com defi-
ciência auditiva podem fazer de-
núncias por videochamada em
Língua Brasileira de Sinais no
seguinte site: https://
atendelibras.mdh.gov.br/acesso

As denúncias são encami-
nhadas aos órgãos de proteção
e de apuração, como conselhos
estaduais, Centros de Referência
Especializados de Assistência
Social, delegacias, Ministério
Público, entre outros. (Agência
Brasil)

Meta rejeita soberania de países em
ambiente digital, diz secretário

O secretário de Políticas Di-
gitais do governo federal, João
Brant, criticou na terça-feira (7) o
anúncio da Meta – empresa que
controla Facebook, Instagram e
Whatsapp – de que vai se aliar
ao presidente eleito dos Estados
Unidos (EUA), Donald Trump,
para pressionar países que bus-
cam regular o ambiente digital.

“A declaração é explícita, si-
naliza que a empresa não aceita a
soberania dos países sobre o
funcionamento do ambiente di-
gital e soa como antecipação de
ações que serão tomadas pelo
governo Trump”, destacou João
Brant em uma rede social.

Para o secretário, a aliança
entre Meta e Trump deve “en-

frentar União Europeia, Brasil e
outros países que buscam prote-
ger direitos no ambiente online
(na visão dele, os que ‘promo-
vem censura’). É uma declaração
fortíssima, que chama tacitamen-
te o STF [Supremo Tribunal Fe-
deral] de ‘corte secreta’, ataca de
maneira absurda os checadores
de fatos”.

Recentemente, o STF foi alvo
de outro dono de plataforma dos
EUA, o bilionário Elon Musk,
dono da X, que vem criticando
as decisões do Judiciário brasi-
leiro sobre remoção de perfis e
conteúdos acusados de praticar
crimes na internet, especialmen-
te relacionados a suposta tenta-
tiva de golpe de Estado que cul-

minou no 8 de janeiro de 2023.
Para João Brant, a decisão da

gigante da tecnologia reforça a
relevância de ações que vêm
sendo tomadas na União Euro-
peia, no Brasil e na Austrália
para promover direitos no am-
biente digital. “E amplia a cen-
tralidade dos esforços interna-
cionais feitos no âmbito da
ONU, Unesco, G20 e da OCDE
para reforçar a agenda de promo-
ção da integridade da informa-
ção”, acrescentou.

Citando suposta censura nas
redes sociais, o dono da Meta,
Mark Zuckerberg, anunciou cin-
co alterações nas políticas de
moderação de conteúdos, entre
elas, o fim do programa de che-

cagem de fatos que verifica a ve-
racidade de informações que cir-
culam nas redes; o fim de restri-
ções para assuntos como migra-
ção e gênero; e a promoção de
“conteúdo cívico”, entendido
como informações com teor polí-
tico-ideológico.

Além disso, o empresário es-
tadunidense disse que vai traba-
lhar com Trump “para pressionar
os governos ao redor do mundo
que estão perseguindo empresas
americanas e pressionando para
censurar mais”. Segundo Zucker-
berg, a Europa está “institucio-

nalizando a censura”, os países
latino-americanos têm “tribunais
secretos que podem ordenar que
empresas retirem coisas discre-
tamente” e que a China “censu-
rou nossos aplicativos”.

Na avaliação do secretário
nacional de políticas digitais,
João Brant, a promoção do con-
teúdo cívico pela Meta visa co-
locar a plataforma a serviço da
agenda da nova administração
Trump.

“Facebook e Instagram vão
se tornar plataformas que vão dar
total peso à liberdade de expres-

são individual e deixar de prote-
ger outros direitos individuais e
coletivos. A repriorização do ‘dis-
curso cívico’ significa um convi-
te para o ativismo da extrema-di-
reita reforçar a utilização dessas
redes como plataformas de sua
ação política”, destacou Brant.

Além disso, argumentou que
a decisão de acabar com as em-
presas de checagem de fatos
deve asfixiar financeiramente es-
sas companhias. “O que vai afe-
tar as operações delas dentro e
fora das plataformas”, acrescen-
tou. (Agência Brasil)

Brasil recebeu mais de 6,65 milhões
de turistas estrangeiros em 2024
O Ministério do Turismo in-

formou que o ano de 2024 foi o
melhor da história para o turismo
internacional no Brasil. O país
alcançou a marca recorde de
6.657.377 turistas estrangeiros no
ano, aumento de 12,6% em com-
paração ao ano anterior. Os da-
dos consolidados foram divulga-
dos na terça-feira (7) pelo minis-
tério, Instituto Brasileiro de Tu-
rismo (Embratur) e Polícia Fede-
ral. Somente em dezembro,
690.236 estrangeiros visitaram o
Brasil, número 11,1% maior que
o registrado no mesmo mês de

2023 e o terceiro melhor dezem-
bro da série histórica.

Os estados de São Paulo
(2.207.015), Rio de Janeiro
(1.513.235), Paraná (894.536) e Rio
Grande do Sul (879.412) foram as
principais portas de entrada dos
visitantes estrangeiros em 2024.
Proporcionalmente, estados como
Roraima (97%), Santa Catarina
(71,7%), Bahia (52,8%) e o Pará
(47,4%), que receberá a COP30 no
final do ano, registraram aumen-
tos expressivos no número de es-
trangeiros em seus territórios.

Os argentinos continuam li-

derando o volume de visitantes
internacionais que chegam ao
Brasil. Mais de 1.953.548 argenti-
nos desembarcaram no país. Os
Estados Unidos ocupam a segun-
da posição, tendo enviado ao país
696.512 turistas. Os chilenos vêm
logo atrás, com 651.776 visitas a
destinos brasileiros. Já os vizinhos
Paraguai e Uruguai, juntos, soma-
ram mais de 833.412 visitantes.

“É uma alegria poder divul-
gar números tão positivos para o
nosso país. Esse aumento reflete
o nosso trabalho de promover a
imagem do Brasil no exterior.
Campanhas publicitárias estraté-
gicas, estruturação dos destinos,
participação em feiras internaci-
onais, nosso escritório da ONU
Turismo no Rio de Janeiro e o
fortalecimento de parcerias den-
tro e fora do país impulsionaram
nossa visibilidade, evidenciando
a diversidade de experiências
que o Brasil tem a oferecer, como
paisagens naturais e nossa he-
rança cultural”, disse o ministro
do Turismo, Celso Sabino.

Dois em cada três turistas in-
ternacionais que chegam ao país
vêm de avião, meio de transporte
que permanece como principal
acesso para esses visitantes. O
transporte terrestre corresponde
a 28,7% do total.

“O crescimento no número de
visitantes internacionais é uma
das principais metas do Plano
Nacional de Turismo (PNT) 2024-
2027, que tem como objetivo con-
solidar o Brasil como o principal
destino turístico da América do
Sul. Nossa expectativa é superar
a marca de 8,1 milhões de turis-
tas estrangeiros por ano, geran-
do mais de US$ 8,1 bilhões em
receitas e fortalecendo ainda
mais a economia nacional”, com-
pletou Sabino.

Até novembro de 2024, o va-
lor gasto pelos turistas estrangei-
ros no país somou US$ 6,62 bi-
lhões, a maior cifra registrada para
meses de novembro desde 1995.
O número é 5,3% superior ao do
mesmo período de 2023 (US$ 6,29
bilhões) e ultrapassa o valor de
igual período em 2014 (US$ 6,30
bilhões), quando o país sediou a
Copa do Mundo de Futebol.

Para 2025, o governo federal
anunciou que os novos editais re-
gionalizados do Programa de Ace-
leração do Turismo Internacional
têm previsão de R$ 63,6 milhões em
investimentos para a atração de
novos voos em rotas nacionais. A
expectativa é que sejam ofertados
pelo menos 500 mil novos assen-
tos no período de um ano. Esse
número já impacta o recorde de as-
sentos de voos internacionais para
a temporada de verão 2024/2025: se-
rão 7,48 milhões, um crescimento de
19% em comparação ao verão de
2023/2024. (Agência Brasil)
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Denúncias de violações aos direitos
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Em 2024, o Disque 100 rece-
beu mais de 657,2 mil denúncias
de violações aos direitos huma-
nos. O número é 22,6% superior
ao registrado em 2023, quando o
canal do Ministério dos Direitos
Humanos e da Cidadania foi aci-
onado 536,1 mil vezes.

Segundo o ministério, o total
de violações verificadas também
aumentou, saltando de 3,4 mi-
lhões, em 2023, para 4,3 milhões,
em 2024. Cada denúncia pode re-
sultar em mais de tipo de viola-
ção.

Entre as infrações mais recor-

rentes estão a violação à integri-
dade por negligência, com 464,3
mil ocorrências; tortura psíquica
(389,3 mil) e a violação à integri-
dade física com exposição de ris-
co à saúde (368,7 mil).

A maioria das vítimas das de-
núncias é do gênero feminino
(372,3 mil), pessoas brancas
(261,6 mil), e com idade entre 70 e
74 anos (32,5 mil). Na maioria dos
casos, as violações ocorreram na
casa da própria vítima e/ou do
suspeito (301,4 mil). Entre os gru-
pos mais vulneráveis estão cri-
anças e adolescentes (289,4 mil),

pessoas idosas (179,6 mil) e mu-
lheres (111,6 mil).

Apesar da vulnerabilidade, o
total de vítimas do gênero femi-
nino foi 2,9% menor que o regis-
trado em 2023. Por outro lado, em
2024, o perfil do agressor mudou:
as mulheres (283,1 mil) passaram
a liderar o gênero do suspeito de
agressão, configurando um au-
mento de 28,8% em comparação
a 2023.

As agressoras ou os agres-
sores são, majoritariamente, da
cor branca (172,9 mil) e têm entre
30 e 34 anos de idade (65,8 mil).

Em geral, os principais suspeitos
de cometerem agressões têm pa-
rentesco de primeiro grau com a
vítima: mães (160,8 mil), filhos ou
filhas (108,8 mil) e pais (49,2 mil).

No topo da lista das unida-
des federativas com maior núme-
ro de denúncias estão São Paulo
(174,6 mil), Rio de Janeiro (83,1
mil) e Minas Gerais (72,8 mil). Es-
tes estados também respondem
pelo maior número de violações
de direitos humanos – definidas
como qualquer fato que atente ou
viole os direitos de uma vítima –
, com 1,17 milhão; 562,1 mil; e

490,6 mil, respectivamente.

Disque 100
O Disque Direitos Humanos

– Disque 100 é um serviço de uti-
lidade pública. Qualquer pessoa
pode comunicar algum fato rela-
cionado a violações de direitos
humanos, da qual seja vítima ou
tenha conhecimento.

As denúncias podem ser fei-
tas por diferentes plataformas: além
das ligações telefônicas gratuitas
para o número 100, também é possí-
vel mandar mensagem pelo What-
sapp (61) 99611-0100 e pelo Tele-

gram (digitar “direitoshumanos-
brasil” na busca do aplicativo).

Pessoas surdas ou com defi-
ciência auditiva podem fazer de-
núncias por videochamada em
Língua Brasileira de Sinais no
seguinte site: https://
atendelibras.mdh.gov.br/acesso

As denúncias são encami-
nhadas aos órgãos de proteção
e de apuração, como conselhos
estaduais, Centros de Referência
Especializados de Assistência
Social, delegacias, Ministério
Público, entre outros. (Agência
Brasil)

Meta rejeita soberania de países em
ambiente digital, diz secretário

O secretário de Políticas Di-
gitais do governo federal, João
Brant, criticou na terça-feira (7) o
anúncio da Meta – empresa que
controla Facebook, Instagram e
Whatsapp – de que vai se aliar
ao presidente eleito dos Estados
Unidos (EUA), Donald Trump,
para pressionar países que bus-
cam regular o ambiente digital.

“A declaração é explícita, si-
naliza que a empresa não aceita a
soberania dos países sobre o
funcionamento do ambiente di-
gital e soa como antecipação de
ações que serão tomadas pelo
governo Trump”, destacou João
Brant em uma rede social.

Para o secretário, a aliança
entre Meta e Trump deve “en-

frentar União Europeia, Brasil e
outros países que buscam prote-
ger direitos no ambiente online
(na visão dele, os que ‘promo-
vem censura’). É uma declaração
fortíssima, que chama tacitamen-
te o STF [Supremo Tribunal Fe-
deral] de ‘corte secreta’, ataca de
maneira absurda os checadores
de fatos”.

Recentemente, o STF foi alvo
de outro dono de plataforma dos
EUA, o bilionário Elon Musk,
dono da X, que vem criticando
as decisões do Judiciário brasi-
leiro sobre remoção de perfis e
conteúdos acusados de praticar
crimes na internet, especialmen-
te relacionados a suposta tenta-
tiva de golpe de Estado que cul-

minou no 8 de janeiro de 2023.
Para João Brant, a decisão da

gigante da tecnologia reforça a
relevância de ações que vêm
sendo tomadas na União Euro-
peia, no Brasil e na Austrália
para promover direitos no am-
biente digital. “E amplia a cen-
tralidade dos esforços interna-
cionais feitos no âmbito da
ONU, Unesco, G20 e da OCDE
para reforçar a agenda de promo-
ção da integridade da informa-
ção”, acrescentou.

Citando suposta censura nas
redes sociais, o dono da Meta,
Mark Zuckerberg, anunciou cin-
co alterações nas políticas de
moderação de conteúdos, entre
elas, o fim do programa de che-

cagem de fatos que verifica a ve-
racidade de informações que cir-
culam nas redes; o fim de restri-
ções para assuntos como migra-
ção e gênero; e a promoção de
“conteúdo cívico”, entendido
como informações com teor polí-
tico-ideológico.

Além disso, o empresário es-
tadunidense disse que vai traba-
lhar com Trump “para pressionar
os governos ao redor do mundo
que estão perseguindo empresas
americanas e pressionando para
censurar mais”. Segundo Zucker-
berg, a Europa está “institucio-

nalizando a censura”, os países
latino-americanos têm “tribunais
secretos que podem ordenar que
empresas retirem coisas discre-
tamente” e que a China “censu-
rou nossos aplicativos”.

Na avaliação do secretário
nacional de políticas digitais,
João Brant, a promoção do con-
teúdo cívico pela Meta visa co-
locar a plataforma a serviço da
agenda da nova administração
Trump.

“Facebook e Instagram vão
se tornar plataformas que vão dar
total peso à liberdade de expres-

são individual e deixar de prote-
ger outros direitos individuais e
coletivos. A repriorização do ‘dis-
curso cívico’ significa um convi-
te para o ativismo da extrema-di-
reita reforçar a utilização dessas
redes como plataformas de sua
ação política”, destacou Brant.

Além disso, argumentou que
a decisão de acabar com as em-
presas de checagem de fatos
deve asfixiar financeiramente es-
sas companhias. “O que vai afe-
tar as operações delas dentro e
fora das plataformas”, acrescen-
tou. (Agência Brasil)

Brasil recebeu mais de 6,65 milhões
de turistas estrangeiros em 2024
O Ministério do Turismo in-

formou que o ano de 2024 foi o
melhor da história para o turismo
internacional no Brasil. O país
alcançou a marca recorde de
6.657.377 turistas estrangeiros no
ano, aumento de 12,6% em com-
paração ao ano anterior. Os da-
dos consolidados foram divulga-
dos na terça-feira (7) pelo minis-
tério, Instituto Brasileiro de Tu-
rismo (Embratur) e Polícia Fede-
ral. Somente em dezembro,
690.236 estrangeiros visitaram o
Brasil, número 11,1% maior que
o registrado no mesmo mês de

2023 e o terceiro melhor dezem-
bro da série histórica.

Os estados de São Paulo
(2.207.015), Rio de Janeiro
(1.513.235), Paraná (894.536) e Rio
Grande do Sul (879.412) foram as
principais portas de entrada dos
visitantes estrangeiros em 2024.
Proporcionalmente, estados como
Roraima (97%), Santa Catarina
(71,7%), Bahia (52,8%) e o Pará
(47,4%), que receberá a COP30 no
final do ano, registraram aumen-
tos expressivos no número de es-
trangeiros em seus territórios.

Os argentinos continuam li-

derando o volume de visitantes
internacionais que chegam ao
Brasil. Mais de 1.953.548 argenti-
nos desembarcaram no país. Os
Estados Unidos ocupam a segun-
da posição, tendo enviado ao país
696.512 turistas. Os chilenos vêm
logo atrás, com 651.776 visitas a
destinos brasileiros. Já os vizinhos
Paraguai e Uruguai, juntos, soma-
ram mais de 833.412 visitantes.

“É uma alegria poder divul-
gar números tão positivos para o
nosso país. Esse aumento reflete
o nosso trabalho de promover a
imagem do Brasil no exterior.
Campanhas publicitárias estraté-
gicas, estruturação dos destinos,
participação em feiras internaci-
onais, nosso escritório da ONU
Turismo no Rio de Janeiro e o
fortalecimento de parcerias den-
tro e fora do país impulsionaram
nossa visibilidade, evidenciando
a diversidade de experiências
que o Brasil tem a oferecer, como
paisagens naturais e nossa he-
rança cultural”, disse o ministro
do Turismo, Celso Sabino.

Dois em cada três turistas in-
ternacionais que chegam ao país
vêm de avião, meio de transporte
que permanece como principal
acesso para esses visitantes. O
transporte terrestre corresponde
a 28,7% do total.

“O crescimento no número de
visitantes internacionais é uma
das principais metas do Plano
Nacional de Turismo (PNT) 2024-
2027, que tem como objetivo con-
solidar o Brasil como o principal
destino turístico da América do
Sul. Nossa expectativa é superar
a marca de 8,1 milhões de turis-
tas estrangeiros por ano, geran-
do mais de US$ 8,1 bilhões em
receitas e fortalecendo ainda
mais a economia nacional”, com-
pletou Sabino.

Até novembro de 2024, o va-
lor gasto pelos turistas estrangei-
ros no país somou US$ 6,62 bi-
lhões, a maior cifra registrada para
meses de novembro desde 1995.
O número é 5,3% superior ao do
mesmo período de 2023 (US$ 6,29
bilhões) e ultrapassa o valor de
igual período em 2014 (US$ 6,30
bilhões), quando o país sediou a
Copa do Mundo de Futebol.

Para 2025, o governo federal
anunciou que os novos editais re-
gionalizados do Programa de Ace-
leração do Turismo Internacional
têm previsão de R$ 63,6 milhões em
investimentos para a atração de
novos voos em rotas nacionais. A
expectativa é que sejam ofertados
pelo menos 500 mil novos assen-
tos no período de um ano. Esse
número já impacta o recorde de as-
sentos de voos internacionais para
a temporada de verão 2024/2025: se-
rão 7,48 milhões, um crescimento de
19% em comparação ao verão de
2023/2024. (Agência Brasil)

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1021483-42.2018.8.26.0001. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 4ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Fernanda de Carvalho Queiroz, na forma
da Lei. FAZ SABER a(o) YEPOCH COMERCIAL EIRELI EPP, CNPJ 11.749.356/0001-49, que lhe foi proposta uma
ação de cobrança pelo Procedimento Comum cível por parte HAMBURG SÜDAMERIKANISCHE
DAMPFSCHIFFFAHRTS-GESELLSCHAFT KG, representada por seu agente geral no Brasil, HAMBURG SÜD BRASIL
LTDA, objetivando o recebimento do valor correspondente a R$ 207.395,49, decorrente de dívida de sobre-estadias
de contêineres. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL,
para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do
presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado
e passado nesta cidade de São Paulo, aos 18 de Outubro de 2024.

Bari Securitizadora S.A.
CNPJ/MF 10.608.405/0001-60 - NIRE 41.300.313.067

Edital de Convocação 
Assembleia Geral Extraordinária dos Titulares de Certificados de Recebíveis Imobiliários 
da 64ª (Sexagésima Quarta) Série da 1ª (Primeira) Emissão da Bari Securitizadora S.A.

Ficam convocados os titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 64ª (Sexagésima Quarta) Série da 
1ª (Primeira) Emissão da Bari Securitizadora S.A. (“CRI”, “Emissão” e “Emissora”, respectivamente), nos termos da 
cláusula 13.33 do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 64ª Série da 1ª Emissão de Certificados de 
Recebíveis Imobiliários da Bari Securitizadora S.A. celebrado em 22 de novembro de 2017 (“Termo de Securitização”), 
e Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda., sociedade com sede na Cidade e Estado de São Paulo, na 
Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 2.277, conjunto 202, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério 
da Economia (“CNPJ”) sob o nº 22.610.500/0001-88 na qualidade de agente fiduciário (“Agente Fiduciário”), 
a participarem da Assembleia Geral Extraordinária dos Titulares de CRI, em primeira convocação, a ser realizada 
no dia 29 de janeiro de 2025, às 14 horas e em segunda convocação no dia 06 de fevereiro de 2025 às 14 horas 
(“Assembleia”), de modo exclusivamente digital, por videoconferência online na plataforma “Google Meet”, 
administrada pela Emissora, sem possibilidade de participação de forma presencial, nos termos da Resolução CVM 
nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), sendo o acesso disponibilizado, pela Emissora, individualmente 
aos titulares dos CRI devidamente habilitados nos termos deste Edital, a Emissora convoca os titulares de CRI para 
deliberar sobre a: (i) aprovação ou não das demonstrações financeiras do Patrimônio Separado referente ao exercício 
social de setembro de 2024, acompanhada do relatório dos auditores independentes, cujo inteiro teor está 
disponibilizado no website da Emissora, acessar www.barisec.com.br, buscar o ícone “Demonstrações Financeiras CRIs”, 
“Demonstrações do Patrimônio Separado”, pesquisar pela “Série”. Os titulares dos CRI que desejarem participar da 
Assembleia deverão encaminhar, em até 48 (quarenta e oito) horas de antecedência da realização da Assembleia, 
os respectivos documentos: (a) quando pessoa física: documento de identidade com foto; (b) quando pessoa jurídica: 
cópia dos atos societários e documentos que comprovem a representação do titular; (c) quando representado por 
procurador: procuração com poderes específicos. Para o caso de envio de procuração acompanhada de manifestação de 
voto, será de responsabilidade exclusiva do outorgado a manifestação de voto de acordo com as instruções do 
outorgante. Não havendo margem para a Emissora ou o Agente Fiduciário interpretar o sentido do voto em caso de 
divergência entre a redação da ordem do dia do edital e da manifestação de voto; e (d) manifestação de voto, conforme 
abaixo para o seguinte endereço eletrônico: pos-emissao@barisecuritizadora.com.br com cópia para 
agentefiduciario@vortx.com.br e lcb@vortx.com.br. O Titular dos CRI poderá optar por exercer seu direito de voto, 
sem a necessidade de ingressar na videoconferência, enviando a correspondente manifestação de voto a distância à 
Emissora, com cópia ao Agente Fiduciário. A Emissora disponibilizará o modelo da manifestação de voto para os 
Investidores que solicitarem por meio dos e-mails: pos-emissao@barisecuritizadora.com.br, agentefiduciario@vortx.
com.br e lcb@vortx.com.br. A manifestação de voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo titular dos 
CRI ou por seu representante legal, acompanhada de cópia digital dos documentos de identificação e de representação, 
se for o caso, bem como de declaração a respeito da existência ou não de conflito de interesse entre o Titular dos CRI 
com as matérias das Ordens do Dia, demais partes da operação e entre partes relacionadas, conforme definição prevista 
na legislação pertinente, em especial a Resolução CVM 94/2022 - Pronunciamento Técnico CPC 05. A ausência da 
declaração inviabilizará o respectivo cômputo do voto. O link de acesso à plataforma eletrônica será disponibilizado 
pela Emissora apenas aos titulares dos CRI que manifestarem interesse em participar da Assembleia, através dos 
endereços eletrônicos e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas de antecedência acima informados.

São Paulo, 07 de janeiro de 2025
Bari Securitizadora S.A.

Bari Securitizadora S.A.
CNPJ/MF 10.608.405/0001-60 - NIRE 41.300.313.067

Edital de Convocação 
Assembleia Geral Extraordinária dos Titulares de Certificados de Recebíveis Imobiliários 

da 70ª (Septuagésima) Série da 1ª (Primeira) Emissão da Bari Securitizadora S.A.
Ficam convocados os titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 70ª (Septuagésima) Série da 1ª (Primeira) 
emissão da Bari Securitizadora S.A. (“CRI”, “Emissão” e “Emissora”, respectivamente), nos termos da cláusula 13.2.1 
do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários de Certificados de Recebíveis Imobiliários da 70ª Série da 1ª Emissão 
da Bari Securitizadora S.A. celebrado em 14 de agosto de 2019 (“Termo de Securitização”), e Vórtx Distribuidora de 
Titulos e Valores Mobiliários Ltda., sociedade com sede na Cidade e Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria 
Lima, nº 2.277, conjunto 202, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Economia (“CNPJ”) sob 
o nº 22.610.500/0001-88 na qualidade de agente fiduciário (“Agente Fiduciário”), a participarem da Assembleia Geral 
Extraordinária dos Titulares de CRI, em primeira convocação, a ser realizada no dia 27 de janeiro de 2025, às 14 
horas e em segunda convocação no dia 04 de fevereiro de 2025 às 14 horas (“Assembleia”), de modo 
exclusivamente digital, por videoconferência online na plataforma “Google Meet”, administrada pela Emissora, sem 
possibilidade de participação de forma presencial, nos termos da Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 
(“Resolução CVM 60”), sendo o acesso disponibilizado, pela Emissora, individualmente aos titulares dos CRI 
devidamente habilitados nos termos deste Edital, a Emissora convoca os titulares de CRI para deliberar sobre a: 
(i) aprovação ou não das demonstrações financeiras do Patrimônio Separado referente ao exercício social de setembro 
de 2024, acompanhada do relatório dos auditores independentes, cujo inteiro teor está disponibilizado no website da 
Emissora: acessar www.barisec.com.br, buscar o ícone “Demonstrações Financeiras CRIs”, “Demonstrações do 
Patrimônio Separado”, pesquisar pela “Série”. Os titulares dos CRI que desejarem participar da Assembleia deverão 
encaminhar, em até 48 (quarenta e oito) horas de antecedência da realização da Assembleia, os respectivos 
documentos: (a) quando pessoa física: documento de identidade com foto; (b) quando pessoa jurídica: cópia dos atos 
societários e documentos que comprovem a representação do titular; (c) quando representado por procurador: 
procuração com poderes específicos. Para o caso de envio de procuração acompanhada de manifestação de voto, será 
de responsabilidade exclusiva do outorgado a manifestação de voto de acordo com as instruções do outorgante. Não 
havendo margem para a Emissora ou o Agente Fiduciário interpretar o sentido do voto em caso de divergência entre a 
redação da ordem do dia do edital e da manifestação de voto; e (d) manifestação de voto, conforme abaixo para o 
seguinte endereço eletrônico: pos-emissao@barisecuritizadora.com.br com cópia para agentefiduciario@vortx.
com.br e lcb@vortx.com.br. O Titular dos CRI poderá optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de 
ingressar na videoconferência, enviando a correspondente manifestação de voto a distância à Emissora, com cópia ao 
Agente Fiduciário. A Emissora disponibilizará o modelo da manifestação de voto para os Investidores que solicitarem 
por meio dos e-mails: pos-emissao@barisecuritizadora.com.br, agentefiduciario@vortx.com.br e lcb@vortx.com.br. 
A manifestação de voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo titular dos CRI ou por seu representante 
legal, acompanhada de cópia digital dos documentos de identificação e de representação, se for o caso, bem como de 
declaração a respeito da existência ou não de conflito de interesse entre o Titular dos CRI com as matérias das Ordens 
do Dia, demais partes da operação e entre partes relacionadas, conforme definição prevista na legislação pertinente, 
em especial à Resolução CVM 94/2022 - Pronunciamento Técnico CPC 05. A ausência da declaração inviabilizará o 
respectivo cômputo do voto. O link de acesso à plataforma eletrônica será disponibilizado pela Emissora apenas aos 
titulares dos CRI que manifestarem interesse em participar da Assembleia, através dos endereços eletrônicos e 
no prazo de 48 (quarenta e oito) horas de antecedência acima informados.

São Paulo, 07 de janeiro de 2025
Bari Securitizadora S.A.

Bari Securitizadora S.A.
CNPJ/ME 10.608.405/0001-60 - NIRE 41300313067

Edital de Convocação 
Assembleia Geral Extraordinária dos Titulares de Certificados de Recebíveis Imobiliários 
da 75ª (Septuagésima Quinta) Série da 1ª (Primeira) Emissão da Bari Securitizadora S.A.

Ficam convocados os titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 75ª (Septuagésima Quinta) Série da 1ª 
(Primeira) emissão da Bari Securitizadora S.A. (“CRI”, “Emissão” e “Emissora”, respectivamente), nos termos da 
cláusula 12.3 do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 75ª Série da 1ª Emissão de Certificados de 
Recebíveis Imobiliários da Bari Securitizadora S.A., celebrado em 16 de dezembro de 2019 (“Termo de Securitização”), 
e Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda., sociedade com sede na Cidade e Estado de São Paulo, na 
Rua Gilberto Sabino, nº 215, 4º andar, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda 
(“CNPJ”) sob o nº 22.610.500/0001-88, na qualidade de agente fiduciário (“Agente Fiduciário”), a participarem da 
Assembleia Geral Extraordinária dos Titulares de CRI, em primeira convocação, a ser realizada no dia 28 de 
janeiro de 2025, às 15:00 horas, em segunda convocação, a ser realizada no dia 06 de fevereiro de 2025, às 
15:00 horas (“Assembleia”), de modo exclusivamente digital, por videoconferência on-line na plataforma 
“Google Meet”, administrada pela Emissora, sem possibilidade de participação de forma presencial, nos termos da 
Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), sendo o acesso disponibilizado, pela 
Emissora, individualmente aos titulares dos CRI devidamente habilitados nos termos deste Edital, sendo possível a 
manifestação de voto via Instrução de Voto, a Emissora convoca os titulares de CRI para deliberar sobre a: (i) aprovação 
ou não das demonstrações financeiras do Patrimônio Separado referente ao exercício social de setembro de 2024, 
acompanhada do relatório dos auditores independentes, cujo inteiro teor está disponibilizado no website da Emissora, 
acessar www.barisec.com.br, buscar o ícone “Demonstrações Financeiras CRIs”, “Demonstrações do Patrimônio 
Separado”, pesquisar pela “Série”. Os titulares do CRI que desejarem participar da Assembleia deverão encaminhar, em 
até 48 (quarenta e oito) horas de antecedência da realização da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando 
pessoa física: documento de identidade com foto; (b) quando pessoa jurídica: cópia dos atos societários e documentos 
que comprovem a representação do titular; (c) quando representado por procurador: procuração com poderes 
específicos. Para o caso de envio de procuração acompanhada de manifestação de voto, será de responsabilidade 
exclusiva do outorgado a manifestação de voto de acordo com as instruções do outorgante. Não havendo margem para 
a Emissora ou o Agente Fiduciário interpretar o sentido do voto em caso de divergência entre a redação da ordem do 
dia do edital e da manifestação de voto; e (d) manifestação de voto, conforme abaixo, para o seguinte endereço 
eletrônico: pos-emissao@barisecuritizadora.com.br com cópia para agentefiduciario@vortx.com.br. 
A manifestação de voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular do CRI ou por seu procurador, 
conforme aplicável e acompanhada dos Documentos de Representação, assim como, possuir a declaração de 
inexistência de conflito de interesse em relação às matérias da Ordem do Dia, demais partes da operação, entre as 
partes relacionadas, conforme definição prevista na legislação pertinente, em especial a Resolução CVM 94/2022 - 
Pronunciamento Técnico CPC 05. A ausência da declaração inviabilizará o respectivo cômputo do voto. Os votos 
recebidos até o início da Assembleia por meio da Manifestação de Voto a Distância serão computados como presença 
para fins de apuração de quórum e as deliberações serão tomadas pelos votos dos presentes na plataforma digital, 
observados os quóruns previstos no Termo de Securitização. Contudo, em caso de envio da manifestação de voto de 
forma prévia pelo Titular do CRI ou por seu procurador com a posterior participação na Assembleia via acesso à 
plataforma, o Titular do CRI, caso queira, poderá votar na Assembleia, caso em que o voto anteriormente enviado 
deverá ser desconsiderado. O link de acesso à plataforma eletrônica, a apresentação da Transação, o regulamento e 
relatório gerencial do Fundo será disponibilizado pela Emissora apenas aos titulares do CRI que manifestarem 
interesse em participar da Assembleia, e se habilitarem através dos endereços eletrônicos e no prazo de 48 
(quarenta e oito) horas de antecedência acima informados.

São Paulo, 07 de janeiro de 2025
Bari Securitizadora S.A.

Klekim Administração 
e Participação S.A.

CNPJ 61.591.780/0001-86 - NIRE 35.300.263.162
Edital de Convocação 

Assembléia Geral Ordinária
Ficam convocados os acionistas da Companhia para 
se reunirem em Assembleia Geral Ordinária, no dia 
20 de Janeiro de 2025, às 10:00 hs, em 1ª convo-
cação e às 11:00 hs em 2ª convocação, com qualquer 
número de presentes, na sede social, Avenida Briga-
deiro Faria Lima, 2013, Conjunto 4A, São Paulo- SP, 
com a seguinte Ordem do Dia: a) Discussão e vota-
ção das Demonstrações Financeiras dos exercícios 
findos em 2022 e 2023; b) Eleição de Diretoria com 
mandato até a Assembléia Geral Ordinária de 2026; 
c) Outros assuntos de interesse social. 

São Paulo, 06 de Janeiro de 2025. A Diretoria

Jornal 
O Dia 

SP

AGRO PECUÁRIA QUAGLIATO S/A
CNPJ (MF) Nº 53.408.878/0001-27 - NIRE 35300056710

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA
DATA/HORA – 26 de julho de 2023, às 11:00 horas. LOCAL - Fazenda Paraíso, em Ourinhos - SP. PRESENÇA - Acionistas 
representando a totalidade do Capital Social com direito a voto, conforme consta no Livro de Presença de Acionistas, com as 
declarações exigidas Art. 127 da Lei das Sociedades por Ações. MESA DIRIGENTE – JOÃO LUIZ QUAGLIATO NETO, Presi-
dente. ROQUE QUAGLIATO, Secretário. EDITAL DE CONVOCAÇÃO E AVISO DO ART. 133, DA LEI 6404/76. Demonstrações 
contábeis publicadas em 25 de julho de 2023 na Central de Balanços do Sistema Público de Escrituração Digital (SPED), 
conforme HASH de publicação 8118428BE6061C8CC561527A13102205BEAF98BE nos termos da Portaria ME nº 
12.071/2021, disponíveis para acesso https://centraldebalancos.estaleiro.serpro.gov.br/centraldebalancos/#/demonstracao-pu-
blicada/85759 - ORDEM DO DIA: ORDINÁRIA: (I) Exame, discussão e aprovação das demonstrações fi nanceiras relativas ao 
exercício fi ndo em 31 de março de 2023 e; (II) Deliberar sobre a destinação do resultado do exercício e; EXTRAORDINÁRIA: 
(I) Aumento do Capital Social com saldos existentes em Reservas de Lucros. DELIBERAÇÕES: ORDINÁRIA: (I) Aprovadas 
as contas da Diretoria e as Demonstrações Financeiras do exercício encerrado em 31 de março de 2023, documentos estes 
colocados à disposição dos Srs. Acionistas e; (II) Deliberam que o lucro líquido do exercício num montante de R$ 47.115.726,54 
(Quarenta e Sete Milhões Cento e Quinze Mil Setecentos e Vinte e Seis Reais e Cinquenta e Quatro Centavos) terá a seguintes 
destinação: a) o montante de R$ 2.355.786,33 ( Dois Milhões Trezentos e Cinquenta e Cinco Mil Setecentos e Oitenta e Seis 
Reais e Trinta e Três Centavos) para Reserva Legal ;b) o montante de R$ 447.599,40 ( Quatrocentos e Quarenta e Sete Mil 
Quinhentos e Noventa e Nove Mil e Quarenta Centavos) serão pagos como dividendos mínimos obrigatórios e; c) o montante 
de R$ 44.312.340,81 ( Quarenta e Quatro Milhões Trezentos e Doze Mil Trezentos e Quarenta Reais e Oitenta e Um Centavos) 
para Reserva de Lucros a Destinar e; EXTRAORDINÁRIA: (I) Deliberam os acionistas pelo aumento do Capital Social em R$ 
94.000.000,00 ( Noventa e Quatro Milhões de Reais) proveniente das seguintes reservas: R$ 11.639.092,48 ( Onze Milhões e 
Seiscentos e Trinta e Nove Mil Noventa e Dois Reais e Quarenta e Oito Centavos ) mediante aproveitamento da Reserva Legal 
e; R$ 82.360,907,52 (Oitenta e Dois Milhões e Trezentos e Sessenta Mil Novecentos e Sete Reais e Cinquenta e Dois Centa-
vos) mediante aproveitamento de Reserva de Lucros, passando então o Capital Social a ser representado pelo montante de 
R$ 164.000.000,00 ( Cento e Sessenta e Quatro Milhões de Reais), com consequente alteração do Artigo 5º do Estatuto Social 
que passa a vigorar com a seguinte redação: “Art. 5° - O capital social, totalmente integralizado é de R$ 164.000.000,00 
(Cento e Sessenta e Quatro Milhões de Reais) representado por 164.000.000 ( Cento e Sessenta e Quatro Milhões) de ações 
ordinárias, nominativas endossáveis, do valor nominal de R$ 1,00 ( Um real) cada uma. § 1° - A sociedade poderá emitir certi-
fi cado ou títulos múltiplos de ações satisfeitos os requisitos legais. § 2° - Cada ação dá direito a um voto nas deliberações das 
Assembleias Gerais. § 3° - Os acionistas terão preferência para subscrição de novas ações. No caso de aumento de capital 
social, será respeitada a proporção do número das ações de que já possuírem os acionistas. § 4° - A Ação é indivisível em 
relação à sociedade. § 5° - É vedado a sociedade negociar com as próprias ações. § 6° - Fica assegurado aos acionistas, o 
direito na percepção de dividendo obrigatório, anual, calculado sobre o lucro líquido, a razão de 1% ( Um por cento) distribuído 
na proporção das ações de que forem possuidores. § 7° - Os acionistas terão preferência na aquisição das ações colocadas a 
venda, por acionistas , um igualdade de condições com terceiros, na proporção das ações de que já forem possuidores, con-
forme regras e prazos estabelecidos nos parágrafos seguintes. § 8° – Todo acionista que desejar ceder ou transferir a qualquer 
título suas ações a terceiros deverá notifi car os demais acionistas de sua intenção, mediante correspondência registrada com 
aviso de recebimento – AR, declinando o nome e a qualifi cação do possível adquirente das ações, o número das ações a serem 
transacionadas, o preço e as condições de pagamento estabelecidas para o negócio. § 9° – Recebendo a notifi cação referida 
no parágrafo 8°, os acionistas destinatários da oferta terão o prazo de 30 (Trinta) dias para exercerem o direito de preferência 
para a aquisição das ações, provada entre si. § 10° – Desejando isolar o direito de preferência ora assegurado, os acionistas 
destinatários da oferta darão ciência de sua intenção ao acionista vendedor, mediante correspondência registrada com aviso 
de recebimento – AR, dentro do supra referido prazo de 30 (Trinta) dias, celebrando – se então, imediatamente, os atos neces-
sário a cessão e transferência das ações, concretizando-se o negócio. § 11° – Decorrido, entretanto, o prazo de 30 (Trinta) dias 
e não tendo havido, por parte dos acionistas destinatários da oferta, aquisição integral de todas as ações oferecidas, será a 
eles notifi cada a existência de sobras pelo acionista vendedor, dentro dos 05 (Cinco) dias imediatamente subseqüentes, me-
diante correspondência registrada com aviso de recebimento – AR. § 12° – Decorrido o prazo de 05(Cinco) dias referido no 
Parágrafo anterior, os acionistas que tiverem recebido a notifi cação ali prevista terão o prazo de 30(Trinta) dias para a aquisição 
das sobras, pro rata entre si, celebrando-se então, imediatamente, os atos necessários a cessão e transferência das ações, 
concretizando-se o negócio . § 13° – Decorrido, entretanto, o prazo de 30 (Trinta) dias referido no parágrafo 12° e ainda rema-
nescendo sobras, ou não tendo havido qualquer interessado dentre os acionistas na aquisição de todas as ações objeto da 
preferência, o acionista vendedor fi cará livre para ceder as ações aos terceiros estranhos à sociedade, desde que o faça dentro 
dos 30 (Trinta) dias imediatamente seguintes, pelo preço, nas condições e nas quantidades originalmente declinadas por escri-
to. § 14° - Se o negócio não se concretizar nesse prazo de 30 (Trinta) dias, o acionista vendedor fi cará obrigado a repetir o 
procedimento previsto neste artigo e seus parágrafos, restaurando – se em benefício dos demais acionistas o prazo de 30 
(Trinta) dias para o exercício do direito de preferência, o qual se regerá pelas normas aqui estipuladas. § 15° - A admissão na 
sociedade daquele que não fi gura no quadro social fi cará condicionada, sempre à concordância expressa da maioria dos 
acionistas. § 16° - Não havendo expressa concordância da maioria dos acionistas, proceder – se à ao pagamento dos haveres 
daquele que não foi admitido, mediante o levantamento de um balanço especial, em 12 (Doze) parcelas mensais vencendo-se 
a primeira 30( Trinta) dias depois de levantado o aludido balanço, acrescidas as parcelas de correção monetária pelo IGP/ FGV 
e juros de 1% (Um por cento) ao mês.” . ENCERRANDO - Essas deliberações foram tomadas por unanimidade de votos, 
sendo a presente ATA lavrada na forma permitida pelo § 1º do Artigo 13, da Lei 6.404/76. (a.a.) Presidente: JOÃO LUIZ QUA-
GLIATO NETO; Secretário: ROQUE QUAGLIATO ; Acionistas: RMQP Participações Ltda – Por seu Representante Legal Sr. 
JOÃO LUIZ QUAGLIATO NETO; JLQ Participações Ltda – Por seu Representante Legal Sr. JOÃO LUIZ QUAGLIATO NETO; 
AMQV Participações Ltda – Por seu Representante Legal Sr. JOÃO LUIZ QUAGLIATO NETO; HBQ Participações Ltda – 
Por seu Representante Legal Sr. ROQUE QUAGLIATO ; CQC Participações Ltda – Por seu Representante Legal Sr. RO-
QUE QUAGLIATO; BQP Participações Ltda – Por seu Representante Legal Sr. ROQUE QUAGLIATO; RMQH Participações 
Ltda – Por sua Representante Legal Sra. REGINA MARIA ROCHA QUAGLIATO HERNANDES; KRC Participações Ltda – 
Por seu Representante Legal Sr. FRANCISCO EROIDES QUAGLIATO FILHO; DMQA Participações Ltda – Por sua Repre-
sentante Legal Sra. DANIELA MARIA ROCHA QUAGLIATO CORONADO ANTUNES; VQ Participações Ltda – Por sua 
Representante Legal Sra. VERA LYGIA FERREIRA QUAGLIATO; RQY Participações Ltda – Por sua Representante Legal 
Sra. ROSA MARIA FERREIRA QUAGLIATO FAGUNDES YONEDA; OQN Participações Ltda – Por seu Representante Le-
gal Sr. ORLANDO QUAGLIATO NETO; FLQF Participações Ltda – Por seu Representante Legal Sr. FERNANDO LUIZ 
QUAGLIATO FILHO; A presente é cópia fi el da ata lavrada em livro próprio. JOÃO LUIZ QUAGLIATO NETO - Presidente, 
ROQUE QUAGLIATO - Secretário. JUCESP nº 400.905/23-1 em 11/10/2023.

SYN Magnólia Empreendimentos Imobiliários Ltda. 
CNPJ/MF n° 10.551.329/0001-02 - NIRE 35.222.881.461 

Extrato da Ata da Reunião de Sócios Realizada em 30.12.2024
Data, hora, local: 30.12.2024, 10hs, na sede, Avenida Brigadeiro Faria Lima, 3.600, 14º andar, conjunto 141, parte, 
São Paulo/SP.  Presença: Totalidade do capital social. Mesa: Presidente: Thiago Kiyoshi Vieira Muramatsu; Secretária: 
Bruna Centola Andreoli. Deliberações Aprovadas: (i) Nos termos e para os efeitos do artigo 22, Lei nº 9.249/95, 
em devolução total de sua participação no capital social, transferir, ao sócio XP Malls Fundo de Investimento Imobi-
liário - FII, CNPJ/MF nº 28.757.546/0001-00, bens e direitos no montante de até R$ 456.481.978,00, incluindo quotas 
representativas de 87,5% do capital social da Shopping Metropolitano Barra Ltda. (CNPJ/MF nº 13.960.041/0001-71), 
de titularidade da Sociedade, livres e desembaraçadas de ônus, contra o cancelamento da totalidade das quotas re-
presentativas do capital social do sócio XP Malls Fundo de Investimento Imobiliário - FII, com a consequente redução 
do capital social, sem prejuízo de outros direitos a que o XP Malls Fundo de Investimento Imobiliário - FII faça jus; (ii) 
Redução do capital social em até R$ 456.481.978,00, sendo certo que a defi nição (acerca do montante exato (e quan-
tidade de quotas) objeto da redução, bem como bens e direitos a serem entregues ao XP Malls Fundo de Investimen-
to Imobiliário - FII,) será tomada em deliberação homologatória dos sócios, a ser registrada em ata, e realizada até 
30.04.2025; consignar que a correspondente alteração do artigo 5º do Contrato Social para refl etir a redução de capi-
tal ora aprovada será realizada na deliberação homologatória acima referida, o que ocorrerá após o período de 90 dias 
contados da publicação da presente ata, conforme previsto no artigo 1.084, §§ 1º, 2º e 3º do Código Civil; (iii) como 
resultado da redução de capital ora aprovada, após sua efi cácia e devida homologação, a totalidade das quotas de ti-
tularidade do XP Malls Fundo de Investimento Imobiliário - FII será cancelada e este deixará de integrar o quadro so-
cietário da Sociedade; (iv) Autorizar os administradores a assinar e fi rmar todos os documentos necessários para a 
restituição dos valores devidos em razão da redução de capital. Encerramento: Nada mais. São Paulo, 30.12.2024. 
Sócios: SYN Prop e Tech S.A., CCP Participações Ltda. ambas por Thiago Kiyoshi Vieira Muramatsu - Diretor Pre-
sidente e Hector Bruno Franco de Carvalho Leitão - Diretor Financeiro e XP Malls Fundo de Investimento Imobi-
liário – FII por seu administrador XP Investimentos Corretora de Câmbio, Títulos e Valores Mobiliários S.A. Por: Lizan-
dro Sommer Arnoni - Diretor e Leonardo Sperle Ferreira Lage - Procurador.

CONCESSIONÁRIA DAS 
LINHAS 5 E 17 DO METRÔ DE SÃO PAULO S.A. 

CNPJ/MF Nº. 29.938.085/0001-35 - NIRE Nº. 35300514611 - COMPANHIA FECHADA 
ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 19 DE DEZEMBRO DE 2024 

1. DATA, HORA E LOCAL: Em 19 de dezembro de 2024, às 15h30, na sede social da Companhia, localizada na Estra-
da de Itapecerica, nº. 4157, bairro Capão Redondo, CEP 05.858-001, São Paulo/SP. 2. PRESENÇA: Presente a totalida-
de dos membros do Conselho de Administração da Companhia. 3. MESA: Presidente: Marcio Magalhães Hannas. Se-
cretária: Fernanda Fonseca Reginato Borges. 4. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre destaque de juros sobre o capital 
próprio. 5. DELIBERAÇÕES: Os Senhores Conselheiros, após debates e discussões, por unanimidade de votos, confor-
me previsto no Artigo 21, do Estatuto Social da Companhia, deliberaram aprovar o destaque de juros sobre o capital 
próprio com base no Patrimônio Líquido de 31 de dezembro de 2023 (deduzido ou acrescido, “pro rata die”, de even-
tuais movimentações ocorridas em 2024, exceto quanto ao lucro do próprio exercício), no valor bruto de R$ 
11.909.459,31 (onze milhões, novecentos e nove mil, quatrocentos e cinquenta e nove reais e trinta e um centavos) 
correspondentes a R$ 0,13381414955 por ação, sendo que após a dedução do imposto de renda na fonte (IRRF) de 
15%, nos termos do § 2º do artigo 9º da Lei nº 9.249/95, o valor líquido de R$ 10.123.040,41 (dez milhões, cento e vin-
te e três mil, quarenta reais e quarenta e um centavos) correspondentes a R$ 0,11374202708 por ação. Os juros sobre 
o capital próprio ora aprovados serão pagos conforme vier a ser deliberado oportunamente, conforme base acionária 
da presente data e serão imputados ao dividendo mínimo obrigatório do exercício social de 2024, “ad referendum” da 
Assembleia Geral Ordinária que analisará as demonstrações fi nanceiras deste exercício social, tudo conforme termos 
e condições apresentados nesta reunião. 6. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião, 
da qual foi lavrada a presente ata, que, após lida e aprovada, é assinada por todos os presentes, sendo que a certidão 
desta ata será assinada digitalmente, de acordo com previsto no parágrafo 1º do artigo 10 da MP 2.200-2/2001 e na 
alínea “c”, do §1º do artigo 5º, da Lei nº 14.063/2020, e levada a registro perante a Junta Comercial competente. São 
Paulo/SP, 19 de dezembro de 2024. Assinaturas: Marcio Magalhães Hannas, Presidente e Fernanda Fonseca Regina-
to Borges, Secretária. Conselheiros: (1) Roberto Penna Chaves Neto; (2) João Daniel Marques da Silva; (3) Francisco 
Pierrini; (4) Marcio Magalhães Hannas; e (5) Sérgio Luiz Pereira de Macedo. Certifi co que a presente é cópia fi el do ori-
ginal lavrado em Livro próprio. Marcio Magalhães Hannas - Presidente da Mesa - Assinado com Certi cado Digital ICP 
Brasil e Fernanda Fonseca Reginato Borges - Secretária - Assinado com Certi cado Digital ICP Brasil. JUCESP nº 248/25-
3 em 02.01.2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.

CONCESSIONÁRIA DA LINHA 4 
DO METRÔ DE SÃO PAULO S.A. 

CNPJ/MF Nº. 07.682.638/0001-07 - NIRE Nº. 35300326032 
ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 19 DE DEZEMBRO DE 2024 

1. DATA, HORA E LOCAL: Em 19 de dezembro de 2024, às 14h00, na sede social da Companhia, localizada na Rua 
Heitor dos Prazeres, nº. 320, bairro Vila Sônia, CEP 05.522-000, São Paulo/SP. 2. PRESENÇA: Presente a totalidade 
dos membros do Conselho de Administração da Companhia. 3. MESA: Presidente: Marcio Magalhães Hannas. Se-
cretária: Fernanda Fonseca Reginato Borges. 4. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre: (i) pagamento de dividendos da 
Companhia; e (ii) destaque de juros sobre o capital próprio (“JCP”). 5. DELIBERAÇÕES: Os Senhores Conselheiros, 
após debates e discussões, por unanimidade de votos, conforme previsto nos Artigos 10, inciso (viii), e 20 do Estatu-
to Social da Companhia, deliberaram aprovar: (i) O pagamento de dividendos adicionais propostos no valor de R$ 
62.000.000,00 (sessenta e dois milhões de reais), correspondentes a R$ 0,41441871806 por ação, à conta de parte 
do saldo de dividendos adicionais propostos nas Demonstrações Financeiras do exercício fi ndo em 31 de dezembro 
de 2023, conforme aprovado em Assembleia Geral Ordinária realizada em 8 de abril de 2024. Os dividendos inter-
mediários ora aprovados serão pagos em 27/12/2024, com base na composição acionária da referida Assembleia; e 
(ii) O destaque de JCP com base no Patrimônio Líquido referente a 30 de junho de 2024 (deduzido ou acrescido, “pro 
rata die” de eventuais movimentações ocorridas de julho a dezembro de 2024, exceto quanto ao lucro do próprio 
exercício) no valor bruto de R$ 9.755.986,26 (nove milhões, setecentos e cinquenta e cinco mil, novecentos e oiten-
ta e seis reais e vinte e seis centavos) correspondentes a R$ 0,0652106987 por ação, tanto ordinárias quanto prefe-
renciais, sendo que o valor líquido será apurado mediante a dedução do imposto de renda de acordo com a alíquo-
ta pertinente, nos termos da legislação vigente. Os juros sobre o capital próprio ora aprovados serão pagos, confor-
me vier a ser deliberado oportunamente, conforme base acionária da presente data e serão imputados ao dividen-
do mínimo obrigatório do exercício social de 2024 “ad referendum” da Assembleia Geral Ordinária que analisará as 
demonstrações fi nanceiras deste exercício social, tudo conforme termos e condições apresentados nesta reunião. 
6. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião, da qual foi lavrada a presente ata, que, 
após lida e aprovada, é assinada por todos os presentes, sendo que a certidão desta ata será assinada digitalmente, 
de acordo com previsto no parágrafo 1º do artigo 10 da MP 2.200-2/2001 e na alínea “c”, do §1º do artigo 5º, da 
Lei nº 14.063/2020, e levada a registro perante a Junta Comercial competente. São Paulo/SP, 19 de dezembro de 
2024. Assinaturas: Marcio Magalhães Hannas, Presidente e Fernanda Fonseca Reginato Borges, Secretária. Con-
selheiros: (1) Marcio Magalhães Hannas; (2) Francisco Pierrini; (3) João Daniel Marques da Silva; (4) Roberto Pen-
na Chaves Neto; (5) Sérgio Luiz Pereira de Macedo; e (6) Stephan Joinovici Cadier. Certifi co que a presente é cópia 
fi el do original lavrado em Livro próprio. Marcio Magalhães Hannas - Presidente da Mesa, Assinado com Certi cado 
Digital ICP Brasil, Fernanda Fonseca Reginato Borges - Secretária, Assinado com Certi cado Digital ICP Brasil. JU-
CESP nº 252/25-6 em 02.01.2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.

Aldeia da Colina Empreendimentos Imobiliários SPE Ltda.
CNPJ/MF 08.411.265/0001-94 - NIRE 35.221.027.032

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Em 16.12.2024, na sede da Sociedade. Presença. Totalidade dos Sócios. Mesa. Presidente: Rafaella Nogueira de 
Carvalho Corti, Secretária: Delva Gomes De Almeida. Deliberações. Os sócios aprovaram por unanimidade, reduzir o 
capital social, por revelar-se excessivo em relação ao seu objeto social, atualmente no valor de R$ 794.570,00 para 
R$ 503.320,00, autorizar a consequente alteração do Contrato Social, bem como determinar a publicação deste 
extrato, na forma da Lei, para os devidos fins. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata.

Tamoios Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ 09.086.865/0001-97 - NIRE 35.221.811.736

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Em 16.12.2024, na sede da Sociedade. Presença. Totalidade dos Sócios. Mesa. Presidente: Rafaella Nogueira de Car-
valho Corti, Secretária: Delva Gomes De Almeida. Deliberações. Os sócios aprovaram por unanimidade, reduzir o ca-
pital social, por revelar-se excessivo em relação ao seu objeto social, atualmente no valor de R$ 12.029.025,00 para 
R$ 10.756.809,00, autorizar a consequente alteração do Contrato Social, bem como determinar a publicação deste ex-
trato, na forma da Lei, para os devidos fins. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata.

COMPANHIA DE PARTICIPAÇÕES EM CONCESSÕES
CNPJ/MF nº 09.367.702/0001-82 - NIRE nº 35300352858 - COMPANHIA FECHADA

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
REALIZADA EM 23 DE OUTUBRO DE 2024 - ÀS 18:00 HORAS

CERTIDÃO: Secretaria de Desenvolvimento Econômico. JuCESP - Certifico o registro na Junta Comercial do Estado de 
São Paulo sob nº 828/25-7 em 06.01.2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.

Shopping Metropolitano Barra Ltda.
CNPJ/MF n° 13.960.041/0001-71 - NIRE 35.234.375.549

Extrato da Ata da Reunião de Sócios Realizada em 30.12.2024
Data, Hora, Local: 30.12.2024, às 14 horas, na sede, Avenida Brigadeiro Faria Lima, 3.600, 14º andar, conjunto 141, 
parte, São Paulo/SP. Presença: Totalidade do capital social. Mesa: Presidente: Thiago Kiyoshi Vieira Muramatsu; 
Secretária: Bruna Centola Andreoli. Deliberações Aprovadas: (i) Nos termos e para os efeitos do artigo 22 da Lei 
9.249/95, em devolução total de sua participação no capital social, transferir, ao sócio XP Malls Fundo de Investimento 
Imobiliário – FII, CNPJ/MF 28.757.546/0001-00, (“XP Malls”), bens e direitos no montante de até R$ 360.537.956,00, 
incluindo a fração ideal de 70% de cada um dos imóveis que compõem o Shopping Metropolitano Barra, de 
titularidade da Sociedade, livres e desembaraçados de ônus e/ou gravames, tudo contra o cancelamento da totalidade 
das quotas representativas do capital social da Sociedade de propriedade do XP Malls por força da Redução de 
Capital Magnólia, com a consequente redução do capital social, sem prejuízo de outros direitos a que o XP Malls faça 
jus; (ii) Redução do capital social em até R$ 360.537.956,00, sendo certo que a definição (acerca do montante exato 
(e quantidade de quotas) objeto da redução, bem como dos bens e direitos a serem entregues ao XP Malls) será 
tomada em deliberação homologatória a ser realizada até 30.04.2025, da qual o XP Malls também participará 
assumindo a eficácia da Redução de Capital Magnólia; (iii) Alteração do artigo 5° do Contrato Social para refletir a 
redução de capital, será realizada na deliberação homologatória referida no item “ii” acima, o que ocorrerá após o 
período de 90 dias contados da publicação da presente ata, conforme previsto no artigo 1.084, §§ 1º, 2º e 3º do 
Código Civil; (iv) como resultado da redução de capital ora aprovada, após sua eficácia e devida homologação, a 
totalidade das quotas de titularidade do XP Malls será cancelada e este deixará de integrar o quadro societário da 
Sociedade; (v) Com a efetivação da redução de capital aprovada neste ato, a titularidade sobre a Fração Ideal restará 
transferida para o XP Malls, servindo este instrumento, após o decurso do prazo legal, como título para registro da 
transferência no Registro de Imóveis competente. A Fração Ideal será mantida sob a propriedade fiduciária da XP 
Investimentos Corretora de Câmbio, Títulos e Valores Mobiliários S.A., com sede no Rio de Janeiro/RJ, CNPJ/MF 
02.332.886/0001-04, na qualidade de administradora e titular fiduciária dos bens do XP Malls, e comporá o 
patrimônio do XP Malls, não se comunicando com o patrimônio da administradora fiduciária. Desta forma, consoante 
o disposto no art. 7º, incisos I a VI e §§ 1º e 2º da Lei nº 8.668/93, a Fração Ideal: (a) não integrará o ativo da 
administradora fiduciária; (b) não responderá direta ou indiretamente por qualquer obrigação da administradora 
fiduciária; (c) não comporá a lista de bens e direitos da administradora fiduciária, para efeito de liquidação judicial 
ou extrajudicial; (d) não poderá ser dada em garantia de débito de operação da administradora fiduciária; (e) não 
será passível de execução por quaisquer credores da administradora fiduciária, por mais privilegiados que possam 
ser; e (f) não poderá ser objeto de constituição de quaisquer ônus reais, exceto se para garantir obrigações assumidas 
pelo XP Malls ou por seus cotistas; (vi) autorizar os administradores e procuradores da Sociedade a praticar todo e 
qualquer ato necessário ou pertinente para o aperfeiçoamento das deliberações aprovadas. Encerramento: Nada 
mais. São Paulo, 30.12.2024. Mesa: Thiago Kiyoshi Vieira Muramatsu - Presidente, Bruna Centola Andreoli - Secretária. 
Sócia: Syn Magnólia Empreendimentos Imobiliários Ltda. - Por: Thiago Kiyoshi Vieira Muramatsu - Diretor Presidente 
e Hector Bruno Franco de Carvalho Leitão: Diretor Financeiro. Interveniente-Anuente: XP Malls Fundo de Investimento 
Imobiliário – FII - por seu administrador XP Investimentos Corretora de Câmbio, Títulos e Valores Mobiliários S.A. - 
Por: Lizandro Sommer Arnoni: Diretor e Leonardo Sperle Ferreira Lage: Procurador.

SYN Laranjeira Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ/MF nº 18.180.376/0001-90 - NIRE 35.227.362.062

Extrato da Ata da Reunião de Sócios Realizada em 30.12.2024
Data, Hora, Local: 30.12.2024, 10h, na sede, Avenida Brigadeiro Faria Lima, 3.600, 14º andar, conjunto 141, parte, 
São Paulo/SP. Presença: Totalidade do capital social. Mesa: Presidente: Thiago Kiyoshi Vieira Muramatsu; e Secretá-
ria: Bruna Centola Andreoli. Deliberações Aprovadas: (i) Nos termos e para os efeitos do artigo 22 da Lei nº 
9.249/95, em devolução total de sua participação no capital social, transferir, ao sócio XP Malls Fundo de Investimen-
to Imobiliário - FII, CNPJ/MF nº 28.757.546/0001-00, bens e direitos no montante de até R$ 28.511.686,00, incluindo 
a fração ideal de 23% de cada um dos imóveis que compõem o Shopping D, de titularidade da Sociedade, livres e de-
sembaraçados de ônus e/ou gravames; tudo contra o cancelamento da totalidade das quotas representativas do capi-
tal social da Sociedade de propriedade do sócio XP Malls, com a consequente redução do capital social, sem prejuízo 
de outros direitos a que o XP Malls faça jus; (ii) Redução do capital social em até R$ 28.511.686,00, sendo certo que 
a definição acerca do montante exato (e quantidade de quotas) objeto da redução, bem como dos bens e direitos a se-
rem entregues ao XP Malls será tomada em deliberação homologatória dos sócios, a ser registrada em ata, e realiza-
da até 30.04.2025; (iii) Alteração do artigo 5º do Contrato Social para refletir a redução de capital, serão realizadas 
por nova resolução de sócios a ser registrada em ata, após o período de 90 dias contados da publicação da presente 
ata, conforme previsto no artigo 1.084, §§ 1º, 2º e 3º do Código Civil, com a homologação de tal redução pelos sócios 
da Sociedade; (iv) como resultado da redução de capital ora aprovada, após sua eficácia e devida homologação, a to-
talidade das quotas de titularidade do XP Malls será cancelada e este deixará de integrar o quadro societário da So-
ciedade; (v) Com a efetivação da redução de capital aprovada neste ato, a titularidade sobre a Fração Ideal restará 
transferida para o XP Malls, servindo este instrumento, após o decurso do prazo legal, como título para registro da 
transferência no Registro de Imóveis competente. A Fração Ideal será mantida sob a propriedade fiduciária da XP In-
vestimentos Corretora de Câmbio, Títulos e Valores Mobiliários S.A., com sede no Rio de Janeiro/RJ, CNPJ/MF 
02.332.886/0001-04, na qualidade de administradora e titular fiduciária dos bens do XP Malls, e comporá o patrimô-
nio do XP Malls, não se comunicando com o patrimônio da administradora fiduciária. Desta forma, consoante o dis-
posto no art. 7º, incisos I a VI e § 1º e 2º da Lei nº 8.668/93, a Fração Ideal: (a) não integrará o ativo da administrado-
ra fiduciária; (b) não responderá direta ou indiretamente por qualquer obrigação da administradora fiduciária; (c) não 
comporá a lista de bens e direitos da administradora fiduciária, para efeito de liquidação judicial ou extrajudicial; (d) 
não poderá ser dada em garantia de débito de operação da administradora fiduciária; (e) não será passível de execu-
ção por quaisquer credores da administradora fiduciária, por mais privilegiados que possam ser; e (f) não poderá ser 
objeto de constituição de quaisquer ônus reais, exceto se para garantir obrigações assumidas pelo XP Malls ou por 
seus cotistas; (vi) os sócios autorizam, os administradores e procuradores a praticar todo e qualquer ato necessário ou 
pertinente para o aperfeiçoamento das deliberações ora aprovadas. Encerramento: Nada mais. São Paulo, 
30.12.2024. Sócios: Syn Prop e Tech S.A. - Thiago Kiyoshi Vieira Muramatsu - Diretor Presidente e Hector Bruno 
Franco de Carvalho Leitão - Diretor Financeiro. CCP Participações Ltda. - Thiago Kiyoshi Vieira Muramatsu - Diretor 
Presidente e Hector Bruno Franco de Carvalho Leitão - Diretor Financeiro. XP Malls Fundo de Investimento Imo-
biliário - FII - por seu administrador XP Investimentos Corretora de Câmbio, Títulos e Valores Mobiliários S.A., Lizan-
dro Sommer Arnoni - Diretor e Leonardo Sperle Ferreira Lage - Cargo: Procurador.

SÃO LUIZ GESTÃO E PARTICIPAÇÕES S.A
CNPJ/ME nº 04.932.829/0001-83 NIRE 35.300.617.959

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 30 de Novembro de 2023
1. Data, Hora e Local: Aos 30 dias do mês de novembro de 2023, às 14 horas, na sede da SÃO LUIZ GESTÃO E
PARTICIPAÇÕES S.A, com sede na Cidade de Ourinhos, Estado de São Paulo, na Fazenda Santa Maria, s/n, Zona
Rural, Sala 5A, CEP 19919-899 (“Companhia”). 2. Convocação e Presença: Convocação dispensada, nos termos do
artigo 124, §4º, da Lei 6.404/76 (“LSA”), face à presença de acionistas detentores da totalidade das ações de emissão da
Companhia, conforme assinaturas constantes no Livro de Registro de Presença de Acionistas da Companhia. 3. Mesa:
Assumindo os trabalhos, na condição de Presidente da Mesa, o Sr. João Luiz Quagliato Neto, e tendo como Secretário da
Mesa, o Sr. Roque Quagliato. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre (i) o aumento no capital social da Companhia do
montante de R$ 397.969.500,00 (Trezentos e Noventa e Sete milhões, Novecentos e Sessenta e Nove Mil e Quinhentos
Reais), mediante a integralização, por parte dos acionistas, de R$ 16,67 (Dezesseis Reais e Sessenta e Sete Centavos)
em moeda corrente nacional e a conferência de 164.000.000 (Cento e Sessenta e Quatro milhões) ações ordinárias,
nominativas e sem valor nominal de emissão da AGRO PECUÁRIA QUAGLIATO S.A., inscrita no CNPJ/MF sob o nº
CNPJ 53.408.878/0001-27, com sede na Cidade de Ourinhos, Estado de São Paulo, na Fazenda Paraíso, Zona Rural,
CEP 19919-899 (“Agro Quagliato”) e 254.500.000 (Duzentas e Cinquenta e Quatro Milhões e Quinhentas Mil) ações
ordinárias, nominativas e sem valor nominal de emissão da USINA SÃO LUIZ S.A., sociedade anônima de capital
fechado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 53.408.860/0001-25, com sede na Cidade de Ourinhos, Estado de São Paulo, na
Fazenda Santa Maria, Zona Rural, CEP 19919-899 (“Usina São Luiz”), tendo sido as referidas ações da Agro Quagliato e
Usina São Luiz avaliadas em R$ 397.969.483,33 (Trezentos e Noventa e Sete Milhões Novecentos e Sessenta e Nove
Mil Quatrocentos e Oitenta e Três Reais e Trinta e Três Centavos), com a consequente alteração da redação do artigo 5º
do Estatuto Social da Companhia; (ii) a aprovação e ratificação da nomeação e contratação dos avaliadores Srs. Paulo
Fernando Couto, brasileiro, casado, contador com inscrição CRC sob número 1SP125594/O-0, portador da Cédula de
Identidade 9.905.833-9 SSP-SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 005.778.238-50, residente e domiciliado na Cidade de
Ourinhos, Estado de São Paulo, na Rua Daniel Leite, nº 154, Jardim Santa Fé IV, CEP 19910-081; Rosemeire Rosa da
Silva Cachone, brasileira, casada, contadora com inscrição CRC sob número 1SP272413/O-4, portadora da Cédula de
Identidade 32.752.520-4 SSP-SP, inscrita no CPF/MF sob o nº 304.616.448-35, residente e domiciliada na Cidade de
Ourinhos, Estado de São Paulo, na Rua Lázaro José Pereira, nº 212, Jardim Santa Felicidade, CEP 19906-282; e Valter
dos Santos Carvalho, brasileiro, casado, contador com inscrição CRC sob número 1SP193680/O-7, portador da Cédula
de Identidade 20.096.878-6 SSP-SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 681.671.056-87, residente e domiciliado na Cidade de
Ourinhos, Estado de São Paulo, na Rua João Raphael Filho, nº 40, Jardim Flamboyant, CEP 19915-004 (“Avaliadores”),
responsáveis pela elaboração dos laudos de avaliação que avaliaram, a valores contábeis, as ações da Usina São Luiz e
Agro Quaglitato conferidas ao capital social da Companhia pelos acionistas (“Laudos de Avaliação”); (iii) a aprovação
dos Laudos de Avaliação; (iv) a instalação do Conselho de Administração da Companhia e eleição dos seus membros;
(v) a consolidação do Estatuto Social da Companhia para refletir as alterações deliberadas; e (vi) a autorização para que
a administração da Companhia pratique todos os atos necessários à implementação e formalização das deliberações
aprovadas. 5. Deliberações: Após discutidas as matérias constantes da ordem do dia, os acionistas deliberaram, por
unanimidade e sem reservas ou oposições, o quanto segue: (i) aprovar o aumento do capital social da Companhia em R$
397.969.500,00 (Trezentos e Noventa e Sete milhões Novecentos e Sessenta e Nove Mil e Quinhentos Reais) mediante
a emissão de 397.969.500 (trezentos Milhões Novecentos e Sessenta e Nove Mil e Quinhentas) novas ações ordinárias
nominativas, sem valor nominal, representativas do capital social da Companhia, pelo preço de emissão de R$ 1,00 (Um
Real) cada, passando o capital social de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais), representado por 40.000 (quarenta mil)
ações ordinárias nominativas, sem valor nominal para R$ 398.009.500,00 (Trezentos e Noventa e Oito Milhões, Nove Mil
e Quinhentos Reais), representado por 398.009.500 (Trezentos e Noventa e Oito Milhões, Nove Mil e Quinhentas) ações
ordinárias, nominativas, sem valor nominal, nos termos do Boletim de Subscrição, que passa a integrar a presente ata
como Anexo I; (ii) consignar que as 397.969.500 (Trezentos e Noventa e Sete Milhões, Novecentos e Sessenta e Nove
Mil e Quinhentas) novas ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal, representativas do capital social da
Companhia, foram totalmente subscritas pelos acionistas da Companhia, com expressa renúncia ao direito de
preferência de subscrição das ações na proporção da atual participação dos acionistas no capital social da Companhia,
conforme segue:

Acionista Ações Subscritas
AMQV PARTICIPAÇÕES LTDA. 33.164.125
BQP PARTICIPAÇÕES LTDA. 33.164.125
RMQH PARTICIPAÇÕES LTDA. 33.164.125
RMQP PARTICIPAÇÕES LTDA. 33.164.125
JLQ PARTICIPAÇÕES LTDA. 33.164.125
HBQ PARTICIPAÇÕES LTDA. 33.164.125
CQC PARTICIPAÇÕES LTDA. 33.164.125
KRC PARTICIPAÇÕES LTDA. 33.164.125
DMQA PARTICIPAÇÕES LTDA. 33.164.125
VQ PARTICIPAÇÕES LTDA. 24.873.093
RQY PARTICIPAÇÕES LTDA. 24.873.094
OQN PARTICIPAÇÕES LTDA. 24.873.094
FLQF PARTICIPAÇÕES LTDA. 24.873.094

(i) aprovar a integralização das ações, ora emitidas pela Companhia, mediante conferência das ações que os acionistas
são titulares na Usina São Luiz e Agro Quaglitato, conforme segue:

Acionista Ações Usina São Luiz Ações Agro Quagliato
AMQV PARTICIPAÇÕES LTDA. 21.208.334 13.666.666
BQP PARTICIPAÇÕES LTDA. 21.208.334 13.666.666
RMQH PARTICIPAÇÕES LTDA. 21.208.334 13.666.667
RMPQ PARTICIPAÇÕES LTDA. 21.208.333 13.666.667
JLQ PARTICIPAÇÕES LTDA. 21.208.333 13.666.667
HBQ PARTICIPAÇÕES LTDA. 21.208.333 13.666.667
CQC PARTICIPAÇÕES LTDA. 21.208.333 13.666.667
KRC PARTICIPAÇÕES LTDA. 21.208.333 13.666.667
DMQA PARTICIPAÇÕES LTDA. 21.208.333 13.666.666
VQ PARTICIPAÇÕES LTDA. 15.906.250 10.250.000
RQY PARTICIPAÇÕES LTDA. 15.906.250 10.250.000
OQN PARTICIPAÇÕES LTDA. 15.906.250 10.250.000
FLQF PARTICIPAÇÕES LTDA. 15.906.250 10.250.000

(i) ratificar a indicação e nomeação dos Avaliadores que avaliaram, a valores contábeis na data-base de 31 de outubro de
2023, as ações da Usina São Luiz e Agro Quaglitato conferidas pelos acionistas como forma de integralização das ações
subscritas, nos termos do art. 8º, da LSA; (ii) aprovar, integralmente e sem restrições, os Laudos de Avaliação
elaborados pelos Avaliadores que avaliaram, a valores contábeis, as ações da Usina São Luiz e Agro Quaglitato
conferidas pelos acionistas como forma de integralização das ações emitidas, em R$ 397.969.483,33 (Trezentos e
Noventa e Sete Milhões, Novecentos e Sessenta e Nove Mil, Quatrocentos e Oitenta e Três Reais e Trinta e três
Centavos), realizado na data-base de 30 de setembro de 2023. Os Laudos de Avaliação encontram-se nos Anexos II a
XIV; (i) Alterar a redação do caput do artigo 5º, do Estatuto Social, tendo em vista o aumento do capital social da
Companhia e a emissão de novas ações ordinárias, passando o referido dispositivo a vigorar com a seguinte nova
redação: Artigo 5º - O Capital Social é de R$ 398.009.500,00 (Trezentos e Noventa e Oito Milhões, Nove Mil e
Quinhentos Reais) representado por 398.009.500 (Trezentos e Noventa e Oito Milhões Nove Mil e Quinhentas) ações
ordinárias, nominativas e sem valor nominal, totalmente subscritas e integralizadas em moeda corrente nacional.  (ii)
aprovar a instalação do Conselho de Administração da Companhia e a eleição dos seguintes membros, os quais terão
mandato de 03 (três) anos, sendo permitida sua reeleição, e tomarão posse mediante a assinatura dos Termos de Posse
no Livro de Atas das Reuniões do Conselho de Administração: Por indicação de AMQV Participações Ltda, RMQP
Participações Ltda e JLQ Participações Ltda: 1) João Luiz Quagliato Neto, brasileiro, industrial e agropecuarista,
portador do RG nº 1.389.014-l SSP/SP, inscrito no CPF/ME sob o nº 013.402.048-00, domiciliado profissionalmente na
Cidade de Ourinhos, Estado de São Paulo, na Fazenda Santa Maria, s/n, Zona Rural, Sala 5A, CEP 19919-899; 2)
Adriana Maria Quagliato Vessoni, brasileira, administradora de empresas, portadora da carteira de identidade nº
7.127.606-3 SSP/SP, inscrita no CPF/ME sob o nº 075.855.568-70, domiciliada profissionalmente na Cidade de Ourinhos,
Estado de São Paulo, na Fazenda Santa Maria, s/n, Zona Rural, Sala 5A, CEP 19919-899; Por indicação de BQP
Participações Ltda, HBQ Participações Ltda, CQC Participações Ltda: 3) Roque Quagliato, brasileiro, industrial e
agropecuarista, portador do RG nº 2.727.446-9 SSP/SP, inscrito no CPF/ME sob o nº 013.402.128-20, domiciliado
profissionalmente na Cidade de Ourinhos, Estado de São Paulo, na Fazenda Santa Maria, s/n, Zona Rural, Sala 5A, CEP
19919-899; 4) Beatriz Quagliato Porto, brasileira, economista, portadora do RG nº 29.183.191-6 SSP/SP, inscrita no
CPF/ME sob o nº 214.225.868-98, domiciliada profissionalmente na Cidade de Ourinhos, Estado de São Paulo, na
Fazenda Santa Maria, s/n, Zona Rural, Sala 5A, CEP 19919-899; Por indicação de OQN Participações Ltda, RQY
Participações Ltda, VQ Participações Ltda e FLQF Participações Ltda: 5) Orlando Quagliato Neto, brasileiro, industrial e
agropecuarista, portador do RG nº 8.481.828-l SSP/SP, inscrito no CPF/ME sob o nº 048.276.748-09, domiciliado
profissionalmente na Cidade de Ourinhos, Estado de São Paulo, na Fazenda Santa Maria, s/n, Zona Rural, Sala 5A, CEP
19919-899; 6) Rosa Maria Ferreira Quagliato Fagundes Yoneda, brasileira, industrial e agropecuarista, portadora do
RG nº 3.994.043-3 SSP/SP, inscrita no CPF/ME sob o nº 827.689.608-10, domiciliada profissionalmente na Cidade de
Ourinhos, Estado de São Paulo, na Fazenda Santa Maria, s/n, Zona Rural, Sala 5ª, CEP 19919-899; Por indicação de
KRC Participações Ltda, DMQA Participações Ltda e RMQH Participações Ltda: 7) Francisco Eroides Quagliato Filho,
brasileiro, engenheiro, portador do RG nº 11.759.274-2 SSP/SP, inscrito no CPF/ME sob o nº 061.749.708-76,
domiciliado profissionalmente na Cidade de Ourinhos, Estado de São Paulo, na Fazenda Santa Maria, s/n, Zona Rural,
Sala 5A, CEP 19919-899; 8) Regina Maria Rocha Quagliato Hernandes, brasileira, industrial e agropecuarista,
portadora do RG nº 11.759.275-4 SSP/SP. Inscrita no CPF/ME sob nº 158.243.078-06, domiciliada profissionalmente na
Cidade de Ourinhos, Estado de São Paulo, na Fazenda Santa Maria, s/n, Zona Rural, Sala 5A, CEP 19919-899; Por
consenso da totalidade dos Acionistas: 9) Heloisa Botelho Quagliato, brasileira, bacharel em Direito, portadora do RG
nº 29.183.190-4 - SSP/SP, inscrita no CPF sob o nº 214.225.858-16, domiciliada profissionalmente na Cidade de
Ourinhos, Estado de São Paulo, na Fazenda Santa Maria, s/n, Zona Rural, Sala 5A, CEP 19919-899. Os Conselheiros,
ora eleitos, declararam sob as penas da lei e nos termos do artigo 147 da LSA, que: (i) não estão impedidos por lei
especial, ou condenados por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, contra a
economia popular, a fé pública ou a propriedade, ou a pena criminal que vede, ainda que temporariamente, o acesso a
cargos públicos, ou por quaisquer outros crimes que os impeça de exercer atividades mercantis; (ii) atendem ao
requisito de reputação ilibada estabelecido pelo artigo 147, §3º, da LSA; (iii) não ocupam cargo em sociedade que
possa ser considerada concorrente da Sociedade e não têm, nem representam, interesse conflitante com o da
Sociedade, na forma do artigo 147, §3º, incisos I e II, da LSA. Os Acionistas resolvem que a remuneração global do
Conselho de Administração será fixada em Assembleia Geral convocada para tanto. (i) Alterar a redação e consolidar
o Estatuto Social da Companhia, na forma do Anexo XV, tendo em vista as deliberações acima de aumento de capital
e instalação e eleição dos membros do Conselho de Administração; e (ii) autorizar a administração da Companhia a
praticar todos os atos necessários à efetivação das deliberações acima aprovadas. 7. Encerramento: Esgotada a
ordem do dia, o Presidente deu por encerrada a presente Assembleia, da qual lavrou-se a presente ata que, lida e
achada conforme, foi por todos os presentes Acionistas assinada. A presente é cópia fiel da ata lavrada em Livro
próprio. Ourinhos/SP, 30 de novembro de 2023. Mesa: João Luiz Quagliato Neto - Presidente, Roque Quagliato -
Secretário. Acionistas: AMQV Participações Ltda., Por: João Luiz Quagliato Neto, JLQ Participações Ltda., Por:
João Luiz Quagliato Neto, RMPQ Participações Ltda., Por: João Luiz Quagliato Neto, FLQF Participações Ltda.,
Por: Fernando Luiz Quagliato Filho, OQN Participações Ltda., Por: Orlando Quagliato Neto, RQY Participações
Ltda., Por: Rosa Maria Ferreira Quagliato Fagundes Yoneda, VQ Participações Ltda., Por: Vera Lygia Ferreira
Quagliato, BQP Participações Ltda., Por: Roque Quagliato, HBQ Participações Ltda., Por: Roque Quagliato, CQC
Participações Ltda., Por: Roque Quagliato, KRC Participações Ltda., Por: Francisco Eroídes Quagliato Filho,
RMQH Participações Ltda., Por: Regina Maria Rocha Quagliato Hernandes, DMQA Participações Ltda., Por:
Daniela Maria Rocha Quagliato Coronado Antunes. JUCESP nº 42.460/24-4 em 31/01/2024.

TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A.
Companhia Aberta - CNPJ 26.609.050/0001-64 - NIRE 35.300.498.119

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DA ASSEMBLEIA GERAL DE DEBENTURISTAS DA 6ª EMISSÃO DE DEBÊNTURES SIMPLES, 
NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, EM SÉRIE ÚNICA, DA ESPÉCIE QUIROGRAFÁRIA, COM INSTITUIÇÃO DE REGIME FIDUCIÁRIO, 

PARA DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA, DA TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A. (“EMISSORA”)
Ficam convocados os Srs. titulares das debêntures simples, não conversíveis em ações, em série única, da espécie quirografária, com 
instituição de regime fiduciário, para distribuição pública, da 6ª emissão da Emissora (“Debenturistas” e “Debêntures”, respectivamente), 
nos termos do Instrumento Particular de Escritura da 6ª Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, em Série Única, 
da Espécie Quirografária, com Instituição de Regime Fiduciário, para Distribuição Pública, da Travessia Securitizadora S.A. (“Escritura 
de Emissão”), a reunirem-se em Assembleia Geral de Debenturistas (“Assembleia”), a realizar-se no dia 28 de janeiro de 2025, às 
10:00 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma “Google Meet”, sendo o acesso disponibilizado pela Emissora 
individualmente para os Debenturistas devidamente habilitados, nos termos deste Edital de Convocação, a fim de deliberar sobre as 
seguintes matérias da Ordem do Dia: (i) Postergar a data de pagamento da parcela prevista para o dia 31 de janeiro de 2025 para o 
dia 28 de fevereiro de 2025; (ii) Ratificar a concessão da dispensa (waiver) do Fluxo Mínimo Mensal de R$ 1.500.000,00 (um milhão e 
quinhentos mil reais) para R$ 800.000,00 (oitocentos mil reais) durante os meses de dezembro de 2024 e janeiro de 2025; (iii) Ratificar 
a liberação do montante de R$400.000,00 (quatrocentos mil reais) para a MOMENTO ALUGUEL DE CARROS S.A. (Devedora); e (iv) 
Autorizar o Agente Fiduciário e a Emissora, a realizar todo e qualquer ato necessário para a consecução das deliberações acima, incluindo, 
mas não se limitando, a celebração de aditamento à Escritura de Emissão, conforme aplicável. As matérias acima indicadas deverão ser 
consideradas, pelos Debenturistas, de forma independente no âmbito da Assembleia, de modo que a não deliberação ou a não aprovação 
a respeito de qualquer uma delas, não implicará automaticamente na não deliberação ou não aprovação de qualquer das demais matérias 
constantes da ordem do dia. A Assembleia será realizada exclusivamente por vídeo conferência online, na plataforma https://meet.google.
com, sem possibilidade de participação de forma presencial, sendo certo que o link de acesso à reunião será disponibilizado por correio 
eletrônico aos Debenturistas, previamente à realização da Assembleia, àqueles que enviarem solicitação por correio eletrônico para 
ri@grupotravessia.com, gestao@grupotravessia.com; juridico@grupotravessia.com; af.assembleias@oliveiratrust.com.br 
e af.controles@oliveiratrust.com.br, com até 2 (dois) dias de antecedência à data marcada para a realização da Assembleia, 
juntamente com cópias dos documentos de representação. Os Debenturistas deverão acessar o link de acesso a reunião com ao menos 
15 (quinze) minutos de antecedência à data de realização da Assembleia, identificar-se em seu acesso com o nome completo, conforme 
documentação previamente apresentada à Emissora e ao Agente Fiduciário, de forma que a Emissora e/ou o Agente Fiduciário possam 
identificar e permitir o acesso e participação à reunião. A Assembleia será integralmente gravada. O registro em ata dos Debenturistas 
presentes poderá ser realizado pelo presidente de mesa e o secretário, cujas assinaturas serão realizadas por meio de assinatura 
eletrônica ou certificado digital via Docusign ou plataforma equivalente; sem prejuízo, os Debenturistas presentes à Assembleia deverão 
formalizar a assinatura de presença por meio de assinatura eletrônica ou certificado digital via Docusign ou plataforma equivalente, se 
assim solicitado pela Emissora ou pelo Agente Fiduciário. Para os fins da Assembleia, consideram-se “Documentos de Representação”: i) 
Se participante pessoa física: cópia digitalizada de documento de identidade do Debenturista; caso representado por procurador, também 
deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração, com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, 
com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de 
identidade do procurador; e ii) Se demais participantes: cópia digitalizada do contrato social/estatuto social (ou documento equivalente), 
acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Debenturista (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia 
digitalizada de documento de identidade do representante legal; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia 
digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos 
para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador. 
Nos termos do artigo 26, §3º e do 29, inciso (ii) da Resolução CVM 60, além da participação e do voto à distância durante a Assembleia 
por meio do sistema eletrônico indicado pela Emissora, será também admitido o preenchimento e envio de instrução de voto à distância, 
preferencialmente, nesse caso, até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia (“Instrução de Voto à Distância”). Para que a Instrução 
de Voto à Distância seja considerada válida, é imprescindível: (i) o preenchimento de todos os campos, incluindo a indicação do nome 
ou denominação social completa do Debenturista, se pessoa física, ou do gestor do fundo, se representante de fundo de investimentos, e 
o número do CPF ou CNPJ, bem como indicação de telefone e endereço de e-mail para eventuais contatos; e (ii) a assinatura ao final da 
Instrução de Voto à Distância do Debenturista ou seu representante legal, conforme o caso, e nos termos da legislação vigente. A Instrução 
de Voto à Distância deverá ser rubricada e assinada, sendo aceita a assinatura através de plataforma digital, podendo ser encaminhada 
até o horário de início da Assembleia, juntamente com os documentos listados no item “i” acima, aos cuidados da Emissora, por correio 
eletrônico para ri@grupotravessia.com, gestao@grupotravessia.com; juridico@grupotravessia.com; af.assembleias@
oliveiratrust.com.br e af.controles@oliveiratrust.com.br com até 2 (dois) dias de antecedência à data marcada para a realização 
da Assembleia. Caso o Debenturista participe da Assembleia por meio da plataforma digital, depois de ter enviado Instrução de Voto a 
Distância, este poderá manifestar seu voto diretamente na Assembleia e terá sua Instrução de Voto à Distância desconsiderada. O modelo 
de instrução de voto para preenchimento e envio pelos Debenturistas, bem como a cópia da Escritura de Emissão estão disponíveis para 
consulta, na sede da Emissora e nas páginas eletrônicas da Emissora (https://www.grupotravessia.com/) e do Agente Fiduciário. Todos 
os termos empregados ou iniciados em letras maiúsculas possuem o significado que lhes é conferido na Escritura de Emissão, salvo se 
conceituado de forma diversa no presente Edital. 

São Paulo, 08 de janeiro de 2025.
TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A

Vinicius Basile Silveira Stopa - Diretor Presidente e Diretor de Relações com Investidores.



Justiça determina reforço da segurança
em área de demarcação no Paraná
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A Justiça Federal determinou
aos governos Federal e do Para-
ná que reforcem, imediatamente,
a proteção policial às comunida-
des indígenas das cidades de
Guaíra e Terra Roxa, no oeste pa-
ranaense, próximo à fronteira do
Brasil com o Paraguai.

A ampliação dos efetivos da
Polícia Federal, da Força Nacio-
nal e da Polícia Militar foi orde-
nada pelo juiz federal Pedro Pi-
menta Bossi, da 3ª Vara Federal
de Umuarama (PR), no último
domingo (5).

A decisão foi motivada por
um pedido do Ministério Públi-
co Federal (MPF) e da Defen-
soria Pública da União (DPU).
E foi publicada dois dias após
quatro moradores da Terra In-
dígena Tekoha Guasu Guavirá,
localizada entre as duas cida-
des paranaenses, serem balea-
dos durante um ataque armado
às comunidades.

Entre as vítimas baleadas du-
rante o ataque deflagrado por
homens ainda não identificados,
está uma criança, atingida por um
tiro em uma das pernas. Um indí-
gena teve o maxilar perfurado por
um projétil. Outro, foi alvejado
nas costas, e uma quarta vítima
também foi ferida na perna.

A Polícia Federal (PF) instau-
rou um inquérito para tentar iden-
tificar os autores dos disparos
que feriram os quatro indígenas.
Em nota, a superintendência es-
tadual da PF informou à Agência

Brasil que “diversas diligências”
estão em andamento, motivo pelo
qual os “elementos probatórios
já colhidos seguem sob sigilo, a
fim de não prejudicar as investi-
gações”.

Segundo entidades como o
Conselho Indigenista Missio-
nário (Cimi), que é vinculado à
Conferência Nacional dos Bis-
pos do Brasil (CNBB), o mais
recente episódio de violência é
uma consequência do acirra-
mento do conflito por terras em
um momento em que os avá-
guarani aguardam pela conclu-
são do processo de reconheci-
mento da Terra Indígena Tekoha
Guasu Guavirá.

Apesar da área da União a ser
destinada ao usufruto exclusivo
dos avá-guarani ter sido delimi-
tada em 2018, o processo de re-
conhecimento da terra indígena
foi interrompido em 2020, por for-
ça de uma decisão judicial. Em
janeiro do ano passado, após o
ministro Edson Fachin, do Supre-
mo Tribunal Federal (STF), sus-
pender as ações judiciais que tra-
vavam o processo de demarca-
ção, a Fundação Nacional dos
Povos Indígenas (Funai) anun-
ciou a retomada do processo de
regularização da área.

De acordo com o Cimi, desde
29 de dezembro, o povo avá-gua-
rani tem sido alvo de disparos de
arma de fogo, lançamento de
bombas e incêndios criminosos
na vegetação, em plantações e

em moradias. Ao analisar o pedi-
do liminar do MPF e da DPU,
motivado pelo mais recente ata-
que, o juiz federal Pedro Pimenta
Bossi concluiu que a situação
exige que os governos federal e
estadual podem e devem conter
a violência na região, empregan-
do as forças policiais na medida
necessária para conter qualquer
agressão contra os indígenas.

“Isso porque não há nenhu-
ma novidade quanto à tensão
vivida nas áreas em evidência,
as quais sofreram injusta e re-
pugnante escalada de violên-
cia nas últimas semanas, que
foram noticiadas ao Poder Exe-
cutivo nas esferas federal e
estadual, sendo que não hou-
ve disponibilização de efetivo
devido e suficiente para se pro-
teger os cidadãos das violên-
cias que foram perpetradas”,
destaca o magistrado em trecho
da sentença destacado pela as-
sessoria do Tribunal Regional
Federal da 4ª Região (TRF-4).

“Saliento que o não cumpri-
mento injustificado das medidas
ora determinadas poderá acarre-
tar a imposição de multa diária
aos órgãos/autoridades respon-
sáveis, sem prejuízo de outras
sanções civis, criminais e admi-
nistrativas eventualmente cabí-
veis na espécie”, acrescentou o
juiz federal.

Consultado pela Agência
Brasil, o Ministério da Justiça e
Segurança Pública garantiu que

os órgãos federais responsáveis
estão atuando para garantir a se-
gurança dos moradores da terra
indígena. Desde novembro de
2024, agentes da Força Nacional
de Segurança Pública atuam na
região, encarregados de proteger
a comunidade indígena dos mu-
nicípios de Guaíra e Terra Roxa e
apoiar os servidores da Funda-
ção Nacional dos Povos Indíge-
nas (Funai) em atividades e ser-
viços imprescindíveis à preserva-
ção da ordem pública.

No domingo, mesmo dia em
que o juiz federal determinou o
imediato reforço da segurança
pública, a pasta anunciou que
aumentaria em 50% o número de
agentes da tropa federativa. Hoje,
em nota enviada à Agência Bra-
sil, o ministério informou que a
medida inicial já estava em ope-
ração desde o último sábado (4)
e que, adicionalmente, na segun-
da-feira (6), um novo contingen-
te foi enviado ao Paraná, dobran-
do o reforço inicial e resultando
em um aumento total de 100% no
efetivo original.

“Essa ampliação visa inten-
sificar as ações de segurança e
garantir a proteção das comuni-
dades indígenas, em colaboração
com os demais órgãos de segu-
rança pública e representantes
indígenas”, comentou o ministé-
rio, assegurando que um grupo
de trabalho composto por repre-
sentantes da Força Nacional; das
polícias Federal, Rodoviária Fe-

deral e Militar do Paraná e da
Funai foi estabelecido pouco an-
tes das festas de fim de ano e tem
sido “fundamental para a imple-
mentação de ações coordenadas
de prevenção e resposta imedia-
ta a conflitos”.

“Diante do risco de novos
ataques, equipes de prontidão e
sobreaviso foram acionadas para
intensificar o patrulhamento na
área, reforçando a segurança e
auxiliando na relocação de mora-
dores para áreas mais protegidas
dentro da aldeia”, acrescentou o
ministério, indicando que o poli-
ciamento ostensivo da região é
realizado, em conjunto, pela Polí-
cia Militar do Paraná e pela Força
Nacional.

Sobre a decisão do juiz fede-
ral Pedro Pimenta Bossi, o gover-
no do Paraná afirmou que já vi-
nha alertando as autoridades fe-
derais, “de forma incisiva”, so-
bre a escalada da violência na
região oeste do estado, bem
como para a urgência de uma so-
lução para os conflitos agrários.

“Por se tratar de uma ques-
tão envolvendo povos indíge-
nas, a responsabilidade é do go-
verno federal”, afirmou o Execu-
tivo estadual, garantindo que,
desde o início dos recentes con-
flitos, reforçou o policiamento
com o emprego de equipes dos
batalhões de Polícia de Choque
e de Polícia Militar de Fronteira
(BPFron), além de patrulhamen-
to aéreo.

“Com o agravamento da situ-
ação após o último episódio de
violência, o governo estadual in-
tensificará ainda mais essas
ações, mobilizando novos recur-
sos para garantir a ordem e a se-
gurança da população”, prome-
teu o governo paranaense, ga-
rantindo que “seguirá cobrando
uma atuação firme e imediata da
União para resolver, de forma
definitiva, a situação”.

Em resposta, o Ministério da
Justiça e Segurança Pública afir-
mou estar comprometido com a
mediação pacífica e a prevenção
de conflitos. “As ações adotadas
já restabeleceram a ordem, e me-
didas preventivas estão em cur-
so para evitar a escalada de ten-
sões”, sustenta o ministério, na
nota.

“Todas as ações estão sen-
do conduzidas com máxima prio-
ridade para evitar a repetição de
episódios de violência”, assegu-
rou o ministério, enfatizando que
a atuação da Força Nacional de
Segurança Pública é subsidiária
e acontece mediante pedido das
autoridades competentes, como,
por exemplo, a Funai, com foco
em ações preventivas e de fisca-
lização.

“O MJSP segue empenhado
na proteção das comunidades
indígenas e na garantia de seus
direitos, respeitando suas cultu-
ras e promovendo a observância
dos direitos humanos”, concluiu
a pasta. (Agência Brasil)

Brasil monitora surto de vírus
respiratório na China

O Ministério da Saúde infor-
mou que acompanha “atenta-
mente” o surto de metapneumo-
vírus humano (HMPV) registra-
do ao longo das últimas sema-
nas na China. Segundo a pasta,
o vírus responde por uma série
de infecções respiratórias iden-
tificadas no país, sobretudo en-
tre crianças.

“Até o momento, não há aler-
ta internacional emitido pela Or-
ganização Mundial da Saúde
(OMS), mas a vigilância epidemi-
ológica brasileira está em cons-
tante comunicação com autorida-
des sanitárias da OMS e de vári-

os países, incluindo a China, para
monitorar a situação e trocar in-
formações relevantes.”

De acordo com o ministério,
as últimas atualizações de vigi-
lância feitas pelo Centro de Con-
trole e Prevenção de Doenças
(CDC) da China mostram que a
magnitude e a intensidade das
infecções respiratórias registra-
das ao longo das últimas sema-
nas foram menores do que as re-
gistradas no mesmo período do
ano anterior.

“No entanto, foi observado
um aumento nas infecções respi-
ratórias agudas, incluindo gripe

sazonal, metapneumovírus huma-
no (HMPV), infecção por rinoví-
rus, vírus sincicial respiratório
(VSR) e outros, particularmente
nas províncias do norte chinês.”

“Embora o risco de uma pan-
demia seja considerado baixo
pelos especialistas, o Ministé-
rio da Saúde salienta que é fun-
damental reforçar as medidas
de prevenção e controle de in-
fecções respiratórias”, comple-
tou a nota.

A pasta voltou a incentivar a
vacinação como medida preven-
tiva para infecções respiratórias,
incluindo a covid-19 e a gripe ou

influenza – sobretudo entre gru-
pos considerados prioritários,
como idosos, gestantes, crianças
e pessoas com comorbidades.

De acordo com o ministério,
as vacinas contra a covid-19 e a
influenza continuam sendo efica-
zes contra formas graves de am-
bas as doenças, reduzindo o nú-
mero de hospitalizações e mor-
tes provocadas pelas variantes
em circulação.

A nota também incentiva o
uso de máscaras faciais por pes-
soas com sintomas gripais e res-
friados, já que a estratégia con-
tribui para diminuir a transmissão

de todos os vírus respiratórios,
inclusive o metapneumovírus.

Entenda
O HMPV é um vírus respira-

tório que causa infecções nas
vias respiratórias superiores e
inferiores. No Brasil, foi identifi-
cado pela primeira vez em 2004.
Desde então, tem sido monitora-
do como parte das atividades de
vigilância epidemiológica do mi-
nistério, que inclui a coleta e aná-
lise de dados sobre doenças res-
piratórias.

“É um vírus conhecido no
mundo e comum em casos de

síndrome gripal (casos leves),
podendo eventualmente evo-
luir para casos de síndrome
respiratória aguda grave que
requerem internação”, desta-
cou a pasta.

A vigilância do HMPV é
feita através do Sistema de In-
formação de Vigilância Epide-
miológica (Sivep), com a iden-
tificação de casos por meio
dos núcleos hospitalares de
epidemiologia em serviços de
saúde, que monitoram a circu-
lação de diversos patógenos
respiratórios no país. (Agên-
cia Brasil)

Um edital lançado neste
mês pelos Correios pretende
selecionar ideias inovadoras
que melhorem serviços e resol-
vam desafios nas áreas de lo-
gística, planejamento, inova-
ção, atendimento, tratamento,
transporte e distribuição. As
inscrições para o edital, chama-
do de 1º Ciclo de Inovação Aber-
ta – Soluções Operacionais, fi-
carão abertas até o dia 2 de fe-
vereiro.

Segundo os Correios, pode-
rão participar empresas, star-
tups, universidades, pesquisa-
dores, alunos e profissionais de
tecnologia da informação.

O ciclo será dividido em três
fases – desafios públicos, pro-

Correios lança edital de
inovação aberta para soluções

operacionais
totipagem e teste de solução
inovadora. Durante os 30 dias
do prazo para envio de propos-
tas, serão promovidos eventos
online e disponibilizados mate-
riais de consulta para orientar
os participantes.

“Este ciclo é um marco para
a empresa. Estamos trazendo
inovação para o coração de
nossas operações e conectan-
do nossas demandas reais às
soluções tecnológicas do mer-
cado. Isso reforça nosso com-
promisso em criar um ecossis-
tema logístico mais eficiente e
preparado para o futuro”, dis-
se o presidente dos Correios,
Fabiano Silva dos Santos.
(Agência Brasil)

CNU: candidatos negros têm nova
chance de fazer a heteroidentificação

Candidatos negros que pres-
taram o Concurso Nacional
Unificado (CNU) e foram elimi-
nados por não cumprir a etapa
de heteroidentificação poderão
participar desta etapa no próxi-
mo sábado (11) e domingo (12).
Para saber o dia, o horário e o
local, a consulta deve ser feita na
seção “Área do candidato” no
site da Fundação Cesgranrio.

A heteroidentificação consis-
te na verificação de que os tra-
ços físicos dos candidatos e can-
didatas que se autodeclaram pre-
tos ou pardos correspondem aos
de pessoas negras. O processo

serve para que se garanta que as
vagas reservadas a essa parcela
sejam de fato ocupadas por ne-
gros e negras, evitando quem não
tem direito se beneficie da políti-
ca afirmativa.

O Ministério da Gestão e da
Inovação em Serviços Públicos
(MGI) e a Cesgranrio atenderam
à recomendação do Ministério
Público Federal (MPF) para ofe-
recer uma nova oportunidade
de aprovação a 4.048 candida-
tos eliminados depois de faltar
ao processo de heteroidentifi-
cação, realizado em novembro
de 2024. O MPF explicou, em

nota, que muitos candidatos
podem ter deixado de compare-
cer porque as instruções divul-
gadas pela organização do con-
curso podem ter causado con-
fusão.

A Procuradoria Regional
dos Direitos do Cidadão
(PRDC) no Rio de Janeiro rece-
beu relatos de candidatos que
apontaram falta de clareza e di-

ficuldades no acesso às orien-
tações dadas sobre a convoca-
ção. “O link de acesso à convo-
cação na área do candidato era
o mesmo utilizado para comu-
nicar os resultados de recursos
contra a prova discursiva, o que
gerou confusão e levou à au-
sência involuntária de diversos
candidatos no procedimento”,
acrescentou o MPF.

Na mensagem, o MPF des-
taca, ainda, que o MGI publi-
cou um edital, especificamente
para divulgar a retomada do pro-
cesso de heteroidentificação.
Além disso, a pasta também
entrou em contato diretamente
com os convocados, via área do
candidato, no site da Fundação
Cesgranrio, e na página oficial
do concurso, além dos demais

meios de comunicação usados
pela banca, a partir das infor-
mações cadastradas pelos can-
didatos.

O CNU registrou 2.114.145
inscrições. Os candidatos con-
correm a 6.640 vagas, separadas
em oito blocos temáticos. A pre-
visão é de que o resultado final
seja divulgado no dia 11 de fe-
vereiro. (Agência Brasil)

Encerrada busca ativa por
desaparecidos em ponte que desabou

Após dezesseis dias de bus-
cas, a força-tarefa que atua no
resgate das vítimas do desaba-
mento da Ponte Juscelino Ku-
bitschek de Oliveira será sus-
pensa, podendo ser retomada
caso surjam novas informações
sobre a localização de vítimas,
informou a Marinha do Brasil,
por meio de comunicado. Até a
terça-feira (7) três pessoas per-
manecem desaparecidas.

De acordo com comunicado
da instituição, os esforços fo-
ram inicialmente concentrados
nas áreas com maior probabili-
dade de localização das vítimas
próximas aos veículos e escom-
bros depositados no fundo do
Rio Tocantins. Uma segunda
fase de busca ativa foi iniciada
no dia 5 de janeiro com a reor-

ganização das equipes de res-
gate e a realização de varredu-
ras também em áreas adjacen-
tes ao local do desabamento.
“Essa atuação resultou na lo-
calização de 14 vítimas fatais,
de um total de 17 pessoas de-
saparecidas, e no resgate de um
sobrevivente”, destaca.

A segunda fase será sus-
pensa nesta quarta-feira (8),
com a abertura das comportas
da barragem da Usina Hidrelé-
trica de Estreito, para dar vazão
ao volume do reservatório au-
mentado pelo regime de chuvas
na região. Antes dessa etapa,
haverá um esforço concentra-
do para uma última varredura,
informou a Marinha. “Com o
inestimável apoio do Consórcio
Estreito Energia (Ceste), foi

possível obter uma nova janela
de mergulho, permitindo a con-
clusão de um ciclo técnico que
elimina quaisquer lacunas nas
áreas já exploradas.”

Segundo a instituição, as
operações de mergulho serão
encerradas e os militares perma-
necerão atuando na região na
fiscalização da operação de bal-
sas e demais embarcações.
“Caso as buscas realizadas até
o final do dia 7 não apresentem
novos indícios que possibilitem
a localização dos últimos desa-
parecidos, a operação atingirá
seu limite técnico-operacional”,
concluiu a Marinha.

Equipamentos
A Ponte Juscelino Kubits-

chek de Oliveira, que ligava os

estados do Maranhão e Tocan-
tins pela BR-226, desabou no
fim da tarde do dia 22 de dezem-
bro de 2024. A operação de bus-
ca e resgate teve início ainda
no mesmo dia com o uso de em-
barcações.

No dia 23 de dezembro, ini-
ciou a atuação de uma equipe
de 64 mergulhadores especiali-
zados, composta por militares
da Marinha do Brasil, Corpos de
Bombeiros dos estados do Ma-
ranhão, Tocantins, Pará, São
Paulo e Distrito Federal. Também
foram empregados drones suba-
quáticos e aéreos, além de ou-
tros equipamentos especializa-
dos como o uso de uma câmara
hiperbárica, para garantir a se-
gurança dos profissionais mer-
gulhadores. (Agência Brasil)


